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SECRETARIA DE ADMINISÍRAçÃO E FINANçAS

coMrssÃo PERMANENTE DE tlClTAçÃO

Valor estimadir:'R$ 2.892.?59,55 (doi§ milhoes, oitocentos e noventa e dois mil, duzentos e
cinquenta e no\ê.Íeais e cinquenla e cinco centavos).

Foma de
Âdjudicaçãolnstrumento Contratual

MENOR PREÇO
POR LOTE

Lic. Exclusiva
para ME/EPP?,

Lic. com Cota I Exigê AmostÍa /
para ME/EPP? i Demonstração? Modo dê Disputa?

SIM nao Aberto ll

OBS No Í: O pleto estará à disposiÉo dos inteíessados na CPIJPMP-PI, no site
do TCE/PI: www.tce.pi.qov.br e portal httos.//oortal.licitanêÍ.com. bri looin REFERÊNCIA DE
TEMPO: Para todas as reÍerências.de tempo será obÍigatoÍiamente o horário de BrasÍlia -
DF

OBS No 2: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sêssão adiada para
o primeiro dia útil subsequentê, no mesmo site e hora, salvo as dasposiçôes em contrário.

OBS No 3: As respostas aos pedidos de esclarecimentos sêráo divulgadas no mural do
PORTAL LICITANET e vincularão os artici ntes e a administra o
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SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS 

<
coMrssÃo PERMANENTE DE LtC|ÍAçÃO

O MUNICíPlO OE PIRACURUCA-Pl, por intermédio dâ Secrêtaria Municipal de AdministÍâçáo e
Finanças, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomêados pelâ Portâria No 167/2023, tôrna
públco a realizaÇáo de licitaçâo na modalidade PREGÃO ra forma ELETRONICA com preços
a serem registrados em ATA DE REGISTRO DE PREçOS, autuado como PE SRP no 01412024,
cÍiterio dê julgamento do tipo MENOR PREçO (POR LOTE), Modo de Disputa Aberto, destinado
a PARTICIPAÇAO EXCLUSIVA MEIEPP LOCAUREGIONAL NA COTA RESERVADA OE
25%, em conformidade com a Lei Federal no 14i33f21, c/c.a LêiComplementar no 12312006 em
face dâs alteraçóes estabelecidas naLC n'14712014, e demais lêgislaçôês vigentes, bem como
as disposiçõês descritas na integra do edital e seus anexos cujo objeto e a escolha da proposta
mais vantajosa para o REGISTRO OE PREÇOS PÀRA ÂOUl§ilÇAO PARCELADA E SOB
DEMANDA DE MATERIAIS GENEROS ALIMENTICIOS (NÃO PECIVEIS} PARA ATENDER
AS NECESSIOADE DAS SEGRETARIAS, FUNDOS E ORGÃOS DO MUNICIPIO DE
PIRACURUCA.PI, CONFORME CONOIÇÓES, OUANTIDÃDE§. E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NO EOITAL, TERMO T'E NCTCNÊTCIA.

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N' OÁT2024

sÉçÃo [- oo oBJEÍo E D
DE 25% PARA IIiiE,IEPP _L@ÁUEEGroi!âL'

1. A presente licitaçáo tem como objeto é o Registro de preços para aquisiçáo de gêneros
alimêntÍcios (não p€reciveis) para atender as necessidades das Secretarias e Fundos do
Município de Piracuruca-Pl, conforme quantidades, especific€rÉês ê condiçôes constântes deste
Edital ê ôeus Anexos.

í.1. O OBJETO SERÁ ADQUIRIDO CONFORME AS NECESSIDADES OA SECRETARIAS
REOUISITANTE, NÃO SE ESTABELECENDO ANTECIPADAMENTE QUANTITATIVOS
MlNtMos E NEM MÁxrMos PARA AoutstÇÃo.
í.2. Havendo divêrgência entre as especiÍicaçóes deste obieto descÍitas no Portal LICITANET e
as especilicaçÕes constantes deste Edital ou nas propostas, serÉo consideradas como válidas
as especifica@s contidas no Edital, sendo estas a que os licitantes deveráo se ater no momento
da elaboÍaçáo da proposta e também no momento do Íornecamento, ainda que apÍesente
proposta aceita no momento da licitaÉo com especiflcação divergente do pÍevisto para o item
inserido no termo de referencia.
1.3. O critério de iulgâmento adotado será o MENOR PREçO GLOBAL DO LOTE; Para esta
forma de apresentação de propostas faculta-sê ao licitânte a paÍticipaçáo em quantos lotes forem
de sâu interêssê
í./I. A PRESENTE LICITACÁO TERÁ COTA RESERVADA DE 25% PARA MICROEMPRESAS

NO PORTE REGIONAULOCAL NOS TERMOS DO ART. 48 DA
MPLEMENTAR NO 123 DE 14 DE EZEMBR

REALIZA EM E O LOTE II S RA DESTINADO
O EXCLUSIVA DAS IVPE'S REGIONAULOCAL

1.5. A pÍincipal intenção de íealizat o presentê processo licitatório êm lolês iustifica-sê pelo
princípio da economicidade que vem êxpressamente previsto no art. 70 da CF/88 e representa,
em síntese, na promoçáo de resultados esperados com o menor custo possível. É a união da
qualidade, celeridade e menor custo no fornecimento dos materiais, deve-se atentar para a
necessidade de avaliaçáo abrangente de custo da contratação, incluindo também os custos
indiretos, tais como: elaboraçáo do termo de referência e das espêciflcâçôês dos materiais, que
consome muito esforço de levantamento onde oÍa já foram realizados por esta secretaria,
definição de minuta de contratação e realização de estimativas do mesmo segmênto alocados
em grupos, seguido dos princípios da eficiência quê se apresentâ, na rêalidade nos dois
aspêctos, considerado em relação ao modo de atuação do agênte público (PREGOEIRO), do
qual se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores
rêsultados tendo mais agilidadê em julgar em umâ sessão ainda que com â diversidade de
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empresas em relação ao modo de organizar, estruturar, disciplinar as aquisiçÕes em
concomitância com o setor de compÍas. Os itens são êssenciais para o desempenho da
AdministÍação Muncipal de Piíacuruca dividindo os materiais em lotes, que possuem a mesma
natureza ê utilizados para uma única finalidade. A licitação em lote é melhor para o controle,
gestão e fiscalizaçáo do contrato tendo em vista que são materiais que necessitam lisura e
economicidede
í.6. Os materiais foram agrupados em 02 lotes de acordo com a sua natureza, sendo um desses
lotes destinado a participaçáo exclusiva d€ MPE'S, possibilitando que mais de uma empresa
possa a vir ser a vencêdora do certame no mesmo sêgmento, o que de alguma forma ampliâ a
concorrência.
'1.7. O agrupamento dos itêns faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na
fiscalizaçáo na execuçio,do contrato e os transtomos que poderiam sutgir corn a existência de
várias empresas para.ê.ofoinecimenio dos materiais ora solicitados. Assiú, com destaque para
os princípios da eÍciênciá ê economicidade, é imprescindívêl a licitação por grupo
í.8. O sucesso do processo licitatóriô áravés do julgamento por LOTE vai viâbilizar a facilidade
e a celeridade no fomecímento dos mâteriais necessários para atender a demandâs do Municipio
de Piracuruca.
í.9. Os itens que iÍrtégram o lote cadar lote são da rnesma natuÍea a ponto de, sêrem
condensâinos êm lotes específlcos, sendito critáÍio dejúlgamento adotàdo na pÍesente licitaÉo
o MENOR'PREÇO GLOBAL POR LOTE;tjbservadas as'exigências contidas neste Edital e seus
Anexos guânto às especiÍicações do objeto. JustiÍrca-sê o parcelamento da licitação e o seu
julgamenio por lote, considêrando que, conforme justifrctsdo no termo de referência, o processo
licitatffio em têla objetiva..a aquisiÉo paícelada e sob demanda de gêneros alimenticios (não
perecívei§);rpara atender as necessidadêsi,ijas Secretarias Municipais de Piracuruca-Pl. Neste
sentido, a licitaçáo por lote é mais satiíatória do ponto de vista da eficiência na aquisiç&. por
motivos principais, o primeiÍo. por consolidar as entregas a partir oe um único
fornecedor/vencedor do referido LOTE, gerando assim maior eficiência na gestão contratual, bem
cdro no pr@esso de entrega.
r.ro. &i

Nesse contexto, somente o julgàmêito da
licitaçâo menor preço poÍ lote é dê se obtá s dêsconto progressivo que eÉtimula o
fornecedor a ofeÍtar menores preços em fâce das possibilidades de maioÍ volume de compras
por parte.do cliente culminando com a redução nos preços, invaabilizando do ponto de vista
técnico e fiiEnceiro a aplicaçáo das disposições contidas na Sumula 247 do TCU.
1.1 1. INTEGRAM ESTE INSTRUMENTO.CONVOCATÓRIO, DELE FAZENDO PARTE.COMO
SE TRANSCRITOS EM SEU CORPO. OS SEGUINTES ANEXOS:

DO SRP E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

co
ú
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ANEXO l; contendo o Te.mo de RefeÍência.
ANEXO ll, @ntendo Modelo de Propostâ de Preços-
ANEXO lll, contendo o Modelo de DecEraÉo de Elaboração lndependente de Proposta.
ANEXO lV, contendo a Minuta de Contrató. . . .

ANEXO V, contendo a minuta da Ata de Registro dê PÍeaos.

í. O órgão gerenciador será a §ecretaria Municipal de Administração e Finanças de
P iracu ruca/P I .

1,2 ÓRGÂOS PARTICIPANTES DO SRP: SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS.

1.3 Considêrando â rêalização do SRP a indicaçáo da dotaçáo oíçamêntária para aquisição dos
materiais ocorreÉ no momento da formalização do contrato.
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í. O Pregáo Eletrônico será realizado em sessãô pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - êm todas as suas fases.

2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro do Municipio de Piracuruca-Pl, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos constante da página eletrônica
httosJ/oortal.lic net.com.br/loqin

3. A fase externa da licitação será iniciada com a convocaÇão dos interessados por meio da
publicaÉo do inteiro teor deste êdital e de §êus án€xos no sÍtio eletrônico da PrefeituÍa de
Piracuruca-Pl e no PNCP.
4. Sem pre.luízo dô disposto'ito item 3, é obrigatória a publicaÉo dêréxtrato do Edital no Diário
Oficial do Município - DOM - e no sitio eletrônico da Piracuruca.Pl, ê em outros meios de
divulgação, caso obrigatório, em observância ao § 10 do art. e ao § 2" do art. 175 da Lei
Federal no 14.133, de 2021.

5. Eventuais modificaçôes no edital de licitação implicaráo nova divuEaçâo na mesma forma de

1, Olqhqer pessoa é parte legitima.para, impugnar o presente Edital ou par-a solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido âté 3 (trôs) dias úlêis antes
da daia de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista nestê Edital de
licitação.

2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de e§clarecimentos ou impugnaçáo no prazo de até 3
(tÍeâlilias úteis contado da data de recebimento do pedido. limitado ao último dia útil anteíor á
data da abêdura.do certame, e. podeÍá lequisitar subsídios para resposta junto à área
demandant€ da contratação.

2.í. Excepdionalmente e diiüdamente. .iustiÍicado, o prazo para" resposta dos peoioos oe
êsclarecimeitos ôu impugnaçáo poderá ser prorrogâdo, promovendo-se, se Íor o caso, o
adiamento da sessão pública.

3. A impugnaçáo,.!áo possui efeito suspensivo, sendo a sua Çoncessão medjda excepÇional que
deverá ser motivadá pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitaÉo

4. Acolhida a impugnaçáo contra o Edital de licitaçào, será definida e publicada nova data para
realização do certame, obseÍvados os prazos fixados no art. 55 da Lei n' 14j333121.

lV-F CONSULTAS

5. As respostas aos pedidos dê esclaÍecimentos e impugnaçÕes serão divulgadas no sítio
êletrônico da PÍefeitura de Piracuruca-Pl e no sistema eletrônico de licitaçáo, dentro do prazo
estabelecido no item 2, e vincularão os participantes e a Administraçáo

í.í. Poderão participar deste Pregáo as interessadas, que satisfaçâm as condiçôes e
disposiçÕes contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à condição fiscal de
enquadramento enpresarial na condiçáo de MEI/ME/EPP locauregional, que desêmpenhem
atividade econômica pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, e que preeencherem
aos requisitos para apresentar proposta válida na ptatâfoíma elêtrônica onde ocrrerá o certame
que sêrá rêalizado no êndereço: https://oortal.licitanet.com.bÍllooin - LICITANET.

RúRúrllr.l\!iis,)-acrr:l)-1t,.-irr..LL':,r:r'.iliii-Iri'r'a\i'i'i:is!-rria.i:ils.r11.i.rlsxil:iaNr.\f:lerfrr:;r!..
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1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregáo dêverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e
regulamento do sistema.

í.3. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas trânsações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do pÍovedor do
sistema ou do órgáo ou entidade promotora da licitat'o por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acêsso, aindá que por terceiros.

í.4. O credenciameí1o júnlo ào provedor do sistema implica a resFnsãbilÍdade do licitante ou
de seu repiêsêntantê lêgal e a,presunção dê sua capacidade técnica pára .realização das
transaçôes inerentes a este Pregão.

1.5. lnformaçóes complementares sob.e o credenciamento poderãe ser obtidas através do sítio:
httos://Dortal.licitánetcorn.bríôqin - LtCITANET.

1.6. SeÉ concedido direito a exclusividade de conlratãção, bem cómo tratainento favorecido e
difêrenciado para as-microempresas e empÍesâs de pequeno porte, nos limites previstos. da Lei
Complementar no 123. de 2006.

2. Fstarão impedidos de padicipar de qualquer fase do procêsso, direta ou indiretamente, os
interessados que se enquadÍem em quaisquer das situações a seguir

2.í. Prôibidos de participar de licitaçóes e celebrâr contratos administrativos na Íorma da
legislaçâo ügente:

2.2. Estrangeiros que não tenham representaçáo legal no Brâsil com poderes expÍessos para
citaÉo e Íesponder administrativa ou judicialmente:

esteiam sob falência, concu,so de credores, concordata ou em processo de dissoluçáo

2.il' Nos casos em que o empÍesárb esteja em recuperaçáo judicial ou eírajudicial. poderá
participa d€sde quê apresente o plano de recuperaÉo homologado em juizo.

2.5. Quaisquer intêrêssados enquadrados nas vedações previstas no art. 14o da lei no

14.1331?1

2,6. Sociêdades integrantes de um mesmo grupo ecenômico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum.

2.7. OÍganizações da Sociedade Civil de InteGsse Púilico - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão no 746/2014-TCU-Plenáíio).

2.8. Admite-se a participação dê consórcio de empresas observadas as disposiçóes legais
aplicáveis a matéria.

2.9. Demais hipóteses proibidas pela legislaçáo vigente

3. A observância das vedações do item 2 é de inteiía responsabilidadê do licitante que, em caso
de descumprimento, sujeitaÊse-á às penalidades cabíveis.

4. O Pregoêiro vêrificará eventual descumprimento das vêdaçóes elencadas acima mediante
consulta aos meios legais disponíveis.

SÉeÃo vr - Do REGT,,LAMENTo oFERAciôNAL Do CERTAME

1. Caberá ao Pregoeiro, em especial:

\b0v
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I - conduzir a sêssão pública;

ll - receber, examinar e decidir as impugnaçÕes e os pêdidos de esclarecimentos ao Edital ê aos
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos:

lll - veriícar a conformidade da proposta em relaçáo aos requisitos estabelecidos no Edital,

lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances,

V - verificar ê julgar as condições de habilitação;

vl - sanear erros ou faltàê que nfu alterern a substância das. .prop@tas, dos documentos de
habilitação e sua validade iúídica;
Vll - receber, ê)ceminar e decidiÍ os recuÍsG e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua dêcisão;

Vlll - indicar o vêncedor do ceítamê;

lX - adjudicar o obieto, quando nâo houver recurso,

xl - encaminhâr o processo devidamente instÍuído à autoridade
homologaÉo.

competente propor SUAe

s v[-DoPR EDIMENTO PARA CREDENCIAMENTO JUNTO AO PROVEDOR DO
SISTEMA

'1. líúormações complementares sobre o cíedenciamênto poderão ser obtidas alravés do sítio:
https:#poÍtal.lbitanet.com.br/login,: LICITAf ET

2. O cr€denciamento Junto ao provedor do sistema implicâ na responsabilizaçâo legal do licitante
e do seu repÍesentante legal, além da píesunção de sua capacidade técnica para tealizat
transaçóes inerentes ao Pregâo Eletrônico. 

.

3. O lbiüante responsabilizar-se-á formalmeÍúe pelas transaçóes efêtuadas em seu nome,
assumindo coíno Íirmes e verdadeiras suas pÍopostas e lances, inclusivê os atos praticados
diretarnente ou por seu representante, não cabendo à provedora do sistema ou ao Municrpb de
Piracúúca-Pl, respon§atbilidade por êvenhiais danos deconentes dê uso indevido da senha,
ainde que por terceiros.

4. Cáberá aos licitantes acompanhar as operaçóes Ro srsterna eletrônico durante o processo,
responsabilizando-se pelo ônus decorÍente da perda.dé negócios diantê do desconhecimento
operacional do sistema ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexáo.

. PROBLEMAS COM CONEXÃO E/OU DÚVIDAS SOBRE O SITE. LICITANET, UTILIZARO
SEGUINTE ENDEREçO ELETRÔNICO: httpsJ/licitanet.com.br/

1. A participaçáo no Pregão Elekônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e
intransÍêíÍvel do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de
preços, exclusivamente por meio de sistema elêhônico, observados data e horário limite
estabelecidos.

1.1. A inÍormaÉo dos dâdos para acesso deve ser feita na página inicial do sítio
[ttpsi/liçilil§!úaE!Íl

j'tt t r t URÂ \lr,NtL l[..i -Jr I

PrnncuRUCA 
I

í.1. CàbêÉ à équipe de apoio auxiliar o.'rPíegoeiro nas etapas do

't.2. O Pregoeiro podeÉ solicitar manifêstaçãô técnica da Assessoria Jurídica ou de outros
selores do Município, a fim de subsidiar sua decisáo.

R,. Rli llxrhúq iS9- ('cnro - Pi.úr.!* Pi.ú - 6,11.10-0{|0 - a N PJ 0! iJ3.§8:r)0ol-2i -{Súr i-tl.llrô89i -l116 - §\rv irirálutuc! ti g.rl,
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1.2. Poderão participar deste Pregáo as interessadâs, quê satisfaçam as condiçÕes e
disposiçóês contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanlo à condiçáo fiscal de
enquadramento enpÍêsarial na condição de MEUME/EPP local/regional, que desempenhem
atividade econômica pertinente e compatívêl com o objeto deste Pregão, e que preeencherem
aos requisitos para apresentar proposta válida na plataforma eletrÔnica onde ocrrerá o certame
que será realizado no endereço: httos://oortal.licitanet.com. brllooin - LICITANET.

1,3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em paÍticipar deste PÍegáo deveráo
dispor de chave de identificaÉo e sênha pessoal, informando-se,a respeito do funcionamento e
regulamento do sistema.

1.4. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmênte pelas transaçõ€s eíetuedas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órcà, ou êntidade píomotora da licitação por eventuais danos decorrentes de JSo
indevido das cÍedenciâis de acesso, ainda que por terceiros.

1.5. O credenciamerúo junto ao provedor do sistema impllca a responsabilidade do licitante ou
de sêu representante legal e a presungão de sua capacidade técnica paÍa realizaçâo das
transaÉes inerentês a este Pregáo.

compleme es sobrê credenciameoto podeÍâo ser obti_das através do sítio
::.bt

í,7. Será concedido direito a exclusividade de contrataçáo bem como tratamento favorecido e
diferenciado para as.microempresas e empresas de pequeno portê, nos limites preüstos da Lei
Complemêntar n' 123, de 2006.

1.8. Náo poderáo participar deste Prêgáo:

1.8.1 Pr<iibitlos de, participar de licitaçõês..s celebÍâr contrâtos administrativos, na f.orma da
legislação úgente,

1.8.2 Que nâo alendam às condiç@s deste Edital e seu(s) anêxo(s) inclusi\e no que tange ao
enquadra.Qento ír8cal na condição de MãEPP; 

,,

1.8. 3 Esti.iígeiros que não tenhãiT represêntaçâo legEl no Bia§il com poder6 êxíÉssos para
Íeceber citação e rêsponder administrativa ou judicialmente;

1.8.4 Que estejam sob Íalência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidaçâo:

1.8.5 Nos casos em que o empresário esteja êm recuperaÉo judicial ou extrajudicial, poderá
participar desde que apresentê.op-lano dêrccuperação homologado em juízo.

1.8.6 Quaisquer interessados enquadrádos nas \êdaçóes prêvistas no art. 14o da lei no

14.133t21.

'1.8.7 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sócios ou repÍesentantes legais comuns, ou que utilizem recursos matêriais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonslrado que não agem representando
interesse econômico em comum.

í.8.8 Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdáo no 7 461201 4-Í CU-Plenário).

'1.8.9 Admite-se a participação de consórcio de empresas observadas as disposições lêgais
aplicáveis a matéria.

SEçÃO IX - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

lRlt ultik{ \1uNl(:ltÂl I)t I
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1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por mêio do sistema eletrônico, a pÍoposta com
o preÇo, até a data e o horário estabelecidos para abertuía da sessão pÚblica, momênto em
que o prazo para recebimento dê novas propostas será automaticamente encerrado.

í.í. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrÔnico, O VALOR TOTAL
OFERTADO PARA O LOTE, já considerados e inclusos todos os tributos, Íretes, tariÍas e demais
despesas decoÍrentes da exêcução do objeto.

2. No momento do cadastramento da proposta iniciai, o licitante deverá, em campo próprio do
sistema eletrônico, sob pena de inabilitação ou desclassificaÉo, declarar que:

2.í. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conÍormidade
com as exigências do Edital.

2.2. Não êmpregâ menor dô'í8 (dezoito),,âitos em,trabalho notufho, perigoso ou insalubre e
náo emprega ménor de 16 enos, salvô rnenor, a partir de 14 (quãlárze) anos, na condição de
aprêndiz, nos termos do ârtigo 7", XXXlll, da ConstituiÉo Federal.

2,3. Nâo possui êmpregados exêcutando trabalho degradantê ou forçado, obseívando o
dispôiió nos inçliôs lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5" da Constituição Éederal;

2.4, Cumpre as exbências de reserva dê caÍgos paÍa ilessoa com deficiência e para reabilitado
da Prevk ência Social, previstas em lei e qn outras normas especíÍcas.

2.§.,Nà existóm fatos impeditivos parar.ar:iua habilit4ão no certame, ciente da obrigatoriedade
de dêclarar alguma ocorrêniia que ocorrér posterioÍmênte

2,6. O licltante enquadrado como Microempresa (ME), Empresa de Pêqueno Portê (EPP) ou
Soc.iedado CoopoÍatfua dev-erá dêclataÍ que cumprê os rêquisitos estabelêcidos no artigo 3" da
Lêi Complemêntar no'123/2006. estando âpto a usufruf do tratamento favoÍecido estabelecido
em Seus aÍtE. 42 a 49, óbseÍvado o disposto nos §§ 1o âo 3" do âít, 4', da Lei n." 14.133P021.

2.6.í. No(s) i!êm(ns)/grupo(s)/lote(s) exclusivo(s) para participação de microempresâs e
do

2.6.2. No(s) ilem(ns)/ grupo(s)ilote(s) em que
Microêmpresa (ttlE), Empresa de Pequeno Poíe (EP

participaçao náo for exclusiva para
P), a assinalaçáo do campo "nâo" apenas

produzirá o efeito de o lbitante náo teÍ direito ao tratamento {âvorecido previsto na Lei
Caiiplementai n' 123120§, .mesmo que Microempresa, Empresa de Pequeno Porte,,ou
Sociêdade Cooperativa.

3. O licitanté que apÍesentar declaEção Íelsa estaÉ sujeito às sanções previstas neste Edital e
Anexos.

4. Os licitantes poderáo retirar ou substhuií a pÍoposta anteriormente inserida no sistema, até a
abeítura da sessão pública.

5. Não haverá ordem de classiflcaçáo na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da Íase dê enviode
lances.

6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do câdastramênto da
proposta e obêdeceÉ às seguintes regÍas;

7.1. A aplicaçao do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quânto em relaçáo âo lance que cobrir
a melhor oferta; e

I'RtrHTtJRÂ,\ltjNiatt'-\l tll I
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7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, rêspêitado o vâlor final mínimo
estabelecido e o intervalo dê que trata o subitem acima.

8. O valor final mínimo ou o peÍcentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preÇo; e

9. Percentual dê dêscônto infeÉor a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o cÍitério de I u lgamento por maior desconto.

10. O licitante deveÉ',]' comunicar imedidamenté, ão provêdor do sistema qualquer
acontêcimento que pgsqi oompÍometêi ii sigilo ou â'§egurança, paÍa imediato bloqueio de
acesso.

SE X - DO PREENCHIMENTO DA PROP A

'1. A(s) enpresâ(s) licitattê(s) deverá(ão).'âpresentar o MENOR PREÇO POR LOTE.

1. í. Os lotes deste Pregão são numerados sequencialmente, devendo cada um ser oÍeítado em
seu quantitativo total.

í.2. t\,los valores propostos estarão. inclu8os todos os custos operacionars, encaÍgos
previdenaiários, trabalhistas, tíibutárias, co?rerciais e quaisquer outros que incidam.dirêla ou
indiretârnente na exêcução do objeto.

í.2.í, As «npresa6 licitantes deverão declaraÍ no campô "oESCRlçÃo COMPLEMENTAR' dâ
pÍoposta eletónica, o pleno conhecimento dâs exigências de habilitação previstas no EdÍhl.

1.2.2. Aindâ no campo 'DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR' da proposta eletrônica deveÉ constar
inform4Ões taís cofiio: descriçáo sucinta do(s) serviço(s) prestado(s), conÍorme êxigidonoAnexo

'1.2.3. Os preços ofertados ou o percentual de desconto. tanto na proposta inicial, quanto na
etapa de hnces, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o diÍeito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de eÍo, omissão ou qualquer outro pretexto.

í.3. A otooosta escrita deúerá obedêcêi o modelo dÇ,Anexo llt dete Edital e contei:'

1.4. EspeciÍicâçáo clara, completa e detalhada do item oÍertado, conÍorme Edital e seusAnexos,
com indicaçáo precisa da marca, Íabricante, e númêío do registro no órgáo compêtente.

1.5. Preço unitário e total de cada itêm composto em cada lote, em que deveráo estar
inclusos todos os custos operacioriais,. encargos prevídenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execuçáo do objeto.

1.6. Os preços deverão serapresentados em moeda corrente nacional (exibirvalores numéricos
e por extenso).

1.7. Prevaleceráo no caso de divergências, os valores por extenso sobre os numéricos.

'1.8. Os preços unitários deverão ser apresentados com no máximo 02 (duas) casãs decimais
após a vírgula, desprezando-se as fÍações remanescentes.

í.9. Modalidade e número do Pregâo Eletrônico.

2. Validade da proposta: O prazo dê validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias
corridos, a contar da data de sua apresentação.

3. A aprêsentaÉo dâs pÍopostas implicâ obrigatoriêdadê do cumprimento das disposiçÕes nelas
contidas, em conformidade com o que dispÕe o Termo de Referência, assumindo o proponente

Pifâôt5früih 
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o compromisso de executar o objeto licitado nos seus exatos termos, bem como de fornecer o
objeto em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçáo contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituiçâo.

sEÇÃo xt - DA ABERTURA DA SESSÀO, CLASSTFTCAçÀO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO oE LANCES

1. A abertura da sessão pública deste Pregão, coflduzida pelo Pregoeiro, ocoíÍerá nâ data e na
hora indicadas no preânbulo deste Edital, no sítio o Llici tn

LICITANET,l.

2. Os fornecedores deverão permanêcer logados ê aguardândo o início dos trâbalhos por até
1:00 (uma hora) além do horário estipulado para inÍcio da sessáo. Após esse prazo náo havendo
inÍcio da sessáo a me$na deverá ser remarcada com divulgaÉo atraves do chat do sistema,
cujo inteNalô.não será. infeiior a dua§..hoÍas entrc o hoíário,da comunidAipo e a realizâção do
evênto.

3. AbeÍta a sessáo pública virtual do certame, as propostas de preços serâo inetratáveis, não se
admitindo ráificaçÕes ou.alteraçôês nos preços ou nas condiçôes estabêlêcidas, salvo quanto
aos lances ofertados. na fase rnicial ou durante a dÉputa do certame.

4. Após a abertuÍa da sessão pública úrtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo
justo, decorrente de fato superveniente e eceito p€lo Pregoeiro.

5i Ô licitanle.será responsável por todas as transaçÕes quê forêm efetuadas em sêu nome no
§istêma. elêttônico, assumindo como Íiiines e vgiOàOeiras.súâs propostas e lances.-Durante a
sessáo públiôa, a comúíiiaçáo entê o Pr€oêiro e as licitantês ocorr€lrá excluStvàmente
mediantê troca de mensagens, em câmpo próprio do sistêma eletrônico.

6. Câbê à licitante acompanhar as operações no sistema eletrÔnico duránte a sessãopÚblicã do
Pregão, Ícândo responsável pelo ônus dêcorrente,da perda dê negócios diante da inob§ervànciâ
de qualquer ncnsagem emitida pelo sistema ou de sua desconexáo.

7. É obri$ção do licitante o retorno es trabalhos ria hora e data designadas aÉs â suspensão
da sessáo. A suspensáo da sessãg, date e hora dê retomo.serão comunicadas a todos atraves
do Chat 6 quando possivel também poderá ser realizada a suspensáo da sessão, sendo a
informaÇáo repassada via chat do sistema.

8. DA cLASstFtcAÇÃo DAs PRoPosrAS
9..O Pí€goêim veriÍicará as propstas apresentadas e desclassificaÉ, motivadamente, aquelas
quê não estrejam em conÍormidade com os requisitos estabelecidos neste,Editâ1.

'lo. O Pregoeiro de\rerá suspender a sessão públicâ do Pregão quando constatar que a
avaliaçâo da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n." 10.02412019, ná
perdurar poÍ mais de um d;a

11. Após a suspensâo da sêssão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às
licitantes informando a data ê o horário previstos ilara o inicio dã oferta de lances.

12. Somente as licitantes com pÍopostas classificadas paíiciparáo da fase de lances.

13. O Pregoeiro não poderá desclassiÍicar propostas em ezáo da oferta de valores acima do
preço inicialmente orçado pela Administraçáo na etapa anterior à formulação de Iances (Acórdáo
TCU n." 934/2007- í ." Câmara).

14, OA FORMULAçÃO DE LANCES

í5. Aberta a etapâ competitiva, as licitantes classificadas poderáo encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
horário e valor consignados no registro de cada lance.

16. Caso o licitantê náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

'17. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao
último por êla ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital

R!! Ror B3.hosa. i§.)- ('cntl! - Pn .uíuca lrrtrú - ó4-4.10-000 - (.\Pl.0n r5! sEr_1r00t-: t - iSí') i11.1'rS893 -1t-16 _ sN* !ru_àiúru..ln g.v b,
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sobre lances de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

í8. DuÍante o transcurso da sêssão, as licitantês serão inÍormadas pelo sistema, em têmpo
real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificâçáo do ofertante.

í9. Em caso de êmpatê, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

20. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento seráo de
exclusiva e total responsabilidadê da licitantê, náo lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

21. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá
ser inferior a.20 (vinte) segundos ê o intery€lo entre lances de.licitanles díerentes náo poderá
sêr inÍeÍior a 3 (tr&) seguodos (lN no 3/2013-SLTUMP), cônÍoÍmê pÍevisto pelo sistema.

22. Durante a fase de lances, o Prêgoeiro podeÉ exclurr. justif,cadanÉnte, Iance cujo valor
sêja manifestamente inexequível.

23. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico peÍmânêiFr acessível, às' licítantes, os lancés continuarão sêndô recebidos, sem
prejuízo dos áos realizados.

24, No,raso de a desconexão do PregoêiÍo persistit por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
s6sáo do P.togão sêrá suspensâ automaticamente e.lêrá Íeinício somente após comunbaÉo

expÉ§ia áos paiticipantes no sítiô b(ês/lgrtiguicll4Él LlclTANET.

25. O modo de disputa, será: ABERTO: quando o modo de disputa for 'aberto'. apresentaçáo
dê lanôes públbos e sucessivos pêlos liêitantes, côm'prorrogáções.

26, A etapa de hnces da sessão pública teÍá duraçáo de ATÉ dez minutos e. após isso. seÍá
prorrogâda automatictr.nente pelo sistema quando houveÍ lance ofertado conformê per,íodo de
duraÇão da sessão pública.

27, A.-pro{rogaÉo automática da etapã de lances, de que trata o item anterior, será de
conforme tgnpo Íixado pelo sistema e ocorrerá sucessjvamenle sêmpre que houver lances
enviados nesse peaíodo dê prorrogação. inclusive no caso dê lances intermediários.

28, Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encêrrar-8e4 automaticamente.

29. Encerrada a Íase competitiva sem que haja a pronogação auttrnática pêlo sistema.
poderá o pregoêiro, assessorado pela equipe..de. apoio,,,iustiflcadainente, admitir o reinício da
sessão públba de lances, em prol da consecuçáo do melhoÍ preço.

. ,. .. FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA .

'I O.,Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretsmente à licitantê quê lenha

apresentiado o lance mais vantajoso, observado o cÍiterio. de julgamento, o valor estimdo para a

contratação e as demais condiçÕes estabelecidas neste Edital.

1.1 A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais

licitantes.

2 Encerrada ã etapa de negociação, o pregoeiro examinaÉ a proposta classificada em primêiro

lugar quanto à adequaÉo ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contrataçáo no edital.

2.í A licitante classmcada prcvisoriamênte êm primeiro lugar deverá enc€minhar a pÍoposta

de preço adequadâ ao último lance, em arquivo único, no prazo informado pelo PregoeiÍo, cujo

termo inicial seÍá contado da convocaçáo efetuada pelo Pregoeiro por meio da opçáo "Enviar

Anexo" no sistema https://po rtal. licitanet.com.brlloqin - LIcITANET
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identifiouem á§ câÍàctêrislíús usô ofértado ícom êxDlicacões dêtalhadas)

a.i Aprêsôntada.a proposta readequada §em ó catalôgo ou imagem o licitante

será notificado paÍa complementar a prgposta, apresentando.o eatal.ogo ou instrumento similar

que possibilite,a ,àdministrâção vlsualizar o produto a ser adquíridq no iirazo fixado pelo

Pregoeiro sob pena de desclassificação da proposta e convocação do licitante remanescente.

2.1.3 A AUSÊNCIA DE ENVIO E/OU A FALTA DO PREENCHIMENTO DE PROPOSTA
READEQUADA NA PLATAFORMA NO PRAZO FIXADO PELO PREGOEIRO, ENSEJARÁ NA
DESCLAS§IFICAçÃO DA PROPOSA DO UCITANTE E CONVOCAÇÃO DOS DEMAIS
LICITANTES, OBSERVANDO EM TODOS OS CASOS A ORDEM DE CLASSIFICAçÀO DO
CERTAME.
2.2 A.licita e que abandonar o certame, dêixando de enviar a documentação indioada n€sta

seção;serádesclassifbadaesujeitar€e-áàssançôesprevistasnesteEdital:' .:. .. .

2.3 O Prêgoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do pÍeço

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade Ja proposta com as especificaçóes técnicas

do objeto.

2.4 Será.dsclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superbr ao preÇo

máximo fixado (Acórdão no 1455/20'18 -TCU - Plenário) ou que apresenlar preço

manifestamente inexequÍvel.

2.5 Considêra-se inexequível a p[opostê que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, iflcompatíveis com os preços dos insurRos e salários de mercado,

acrescidos dos reÉpectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação nào tenha

estabelecidó limites mínimos, exceto qúando se referirem a materiais e instalaçÕes de

propÍiedade do próprio licitanta,,..para os.luais elé Íenuncie a parcela ou à totalidade da

remuneraÉo.

2.6 O Pregoeiro podeÉ solicitar parêcêr de técnic.s pêrtencentes ao quadro de pessoal do Órgão

Requisitantê ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua

decisão.

2.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessâo pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada

mediantê aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a

ocorÍência será registrada em ata;

2.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitaçáo da proposta.

Piff;êüiffith 
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2.1.1 Caso o licitantê seja notiíicado devera enviar também por e-mail a proposta de preços

Íinal após a rodada de lances.

2.1,2 O LICITANTE DEVERÁ FAZER O PREENCHIMENTO DE PROPOSTA READEQUADA

ATRAVÉS DE CAMPO ELETRÔNICO DE PROPOSTA REAOEQUADA FORNECIDO PELA

PLATAFORMA LICITANET.

a) As êmoresas vencedoras no.$omcnto da aoresentacão de proposta readequada

deverão aDresêntar. lmaoêna dos Drodutos acomsânhadôs da descriÇão oue



q
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANÇAS

coMrssÂo PERMANENTE DE UC|TAçÃO

2.9 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitaçáo justificada do

licitante, formulada antes de flndo o píazo, e formalmenle aceita pelo pregoeiro.

2.10 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

pÍocedência, além de outras informaçôes pertlnentes, a êxemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletronico,ou,. se íor o casg, per oúro meio e prazo indic€dos

pelo Pregoeiro, se8. pÍejuÍZq do seu utterior ênvio p.êlo sistema:,.eletrônico. sob pena de não

aceitação da proposta.

2.11 Náo se consireEuá qualqueÍ cÉeÍta de vantagem náo prevista xese flital, inclusive

financiamentos subsidiados ou a fundo peÍdido.

2;12 Não sê edmllirá tpíoposta que apresente vabr€s simboliÇos, inisórios ou dê valor zero,

incompdiveis com os praços de mercado. exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes

de propriedâde da licltantê. pdâ oB quais êlâ rênunciê à parcela ou à totalidadê de

remuneÍaÉo.

3. Cadasfo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
GeÍal da Uilião'(www.portaldatranspáiênôia.dov.bÍlcéis)';

4. Cadastro Nacional de Condenáçóes Clveis por Atos de lmprobidâde AdminisÍativa, mantido
pelo.Conselho'.Nacional de Justiça- robid âdm/co

5. A consulta.aoÀ'cádaiiios'seÉ Íealizada em nome da enrpresá licitante ê também dê seu
sócio majoíitário, por força do aÍtigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre âs sançóes
imposlas ao responsável pela prática de âto de improbidade administrativa, a proibiçáo de
contratar com o Poder Público, inôlusive por intermêlio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornêcedor a existência de OcorÍências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parle das emprêsas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societáÍios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8. O licitantê será convocado para manifestaçâo previamente à sua desclassificação.

9. Constatada a existência de sanÇão, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por Íaltâ de
condiÇão de participaÇáo.

í0. No caso de inabilitaçáo, haverá nova vêriflcaçáo, pelo sistema, da eventual ocorÍência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da píoposta subsequente.

SEÇÃO XIII - DÁ FASE DE HABILITAÇÃO
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prévia aô'êxame da documêntação de hâbilitaÉo do licitante detentôÍ da
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especialmente
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1't. Casô atendidas as condiçÔes de participaçáo, a habilitação dos licitantes será verificada por
mêio do PORTAL LICITANET, nos documentos por ele abrangidos, em relaçáo à habilitação
jurídica, à regularidade fiscal, à qualificaçáo econômica Íinanceira e habilitação técnica, conforme
o disposto na lnstruçâo Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

í2. O interessado, para efeitos de habilitaçâo prevista na lnstíução Normativa SEGES/MP n"
03, de 2018 mediante utilizaçáo do sistema, deveÍá atender às condições exigidas no
cadastramento no PORTAL L|C|ÍANET até o terceiro dia útil antêrior à data prevista para
recebimento das propostas,

13. É dever do ticitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITANET pàra qúE estejam vigêntes na data da abertura da sessão públiêa, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentaçâo da proposta,. a respectiva documentaÉo atualizâda.

14. O descumpriúento do subitem eima. implicará â iôabilitãÉô do licitánte, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissoÍes de cêrtidôes fêita,pelo Pregoeiro lográr êxito em

15...Havendo a .,nêc€ssidade de envio dê documentos de habilitaçâo. complementares,
neôssários à coÁírmaç3o dâqueles exigidos nestê Edjtal e já apresentados, o iicitante será
convocedo a encaminhá-los. em formato digital, via sistema ou e-mâil. no prazo dêsignado no
campo,IDOCUMENTOS COITPLEMENÍâ8E§:', sob pena de inabilitaçáo. ' ,

í6. Scflente havêÍá a nêcessidade dê comprovação do preenchimenlo de requisitos rnêdiante
apêsêntaçao dos,. documentos orig.inais nãodigitais qlrando houver dúüda em relaçfu à
integridâdê do documento digital.

17. Não seÍáo aceitos documertos de habilitaçáo com indicaçao de CNPJ/CPF diÍerêntes, salvo
aqueles legaknentê permitidos.

'18. Se o liúante íor a malríz, todos o§. documentos deveÍâo estar em nomé da matriz, e €e o
licitante fur'a.rilial, todos os documentos deverão estar em nome da filiá|, excelo aquêles
docunêntirs que;'.pela própria nâtureza, compÍovâdamentê, forem emitidos §omentê erii noÍne
da matÍiz.

'19. Seráo:áceitos ré§istros de CNPJ de licitarúe matriz e filial com diferenças de números de
documento8 pertinentes ao CND ê ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centÍahzaçáo do
recolhim€nto dessas contribuiçóes.

co a r da abert
respeitado o llmltê do sistemâ életÍônico: www.licitanêt.com , Dodên

ma
incluídos em

ouantos arquivos forem nêcessáriost os sequintes documêntos:

2í. Da HabilitaÇão juridica:

22. No caso de empresário individual: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cârgo da Junta Comercial da respectiva sede, juntamente com documento de identiÍicação do
Empresário;

23. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condiçáo de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ícará condicionada à veriflcâçáo da
autenticidade no sítio www.oortâldoêmoÍeêndedor.oov.br:

24. No caso de sociedade empresária ou empÍêsa individual de rêsponsabilidadê limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus sóclos;

25. lnscriçáo no Rêgistro Público de Empresas Mêrcantis onde opeÍa, com averbâção no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o paÍticipante sucursal, filial ou agência;

2ô. No caso de sociedade simplês: inscrição do ato constitutivo no Rêgistro Civil das Pessoas

PiiiÃÕül§icA 
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JuÍídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

27. No caso de empresa ou sociêdade estrangeira em Íuncionamento no País: decÍeto de
autorização;

28. No caso de alividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização
para Íuncionamento expedido pelo óÍgáo competente.

29. Da Rêgularidade fiscal e trabalhista: 
.

30. Regisko no.CadastÍo Nacional dê Pessoa JurÍdiôa - CNPJ.

3í. Prova de. regularidado fiscal Frante a Fazenda Nacional, mediante âpresentaçâo de
certidão expedida'coniuntamênte pela SecreÍaria da Receita Feder'al do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geml dâ Fâzenda Nacional IPGFN), referentê a todos os crálitos tributários
federais e à Dívida Ativá da"União (DAU) por elas.administradosi inclusive aqueles relativos à
Seguridadê Social; nos teÍÍrios da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Sêcretário da
Receita Fedêaàl'do'Biasrl e da Procuradoia:Géral da Fâzenda Naéional.

32.r-Provâ de aegularidade com o Fundo deGarantia do Tempo dê Sêrviço (FGTS);

33. Prov.a de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, .Ínediante a
aprs€ntação de ceÍtidão negativa ou positiva.com,eeitÔ de negativa, nos termos do TÍtulo.Vll-
A da Consolidaçãodas.Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei no 5é52, de 1o de maio de

34. Pmva.de.Regularidade com a F.azenda Esladual do domicílio ou sêdê.da licitantê, mediante
apresêntação da Certidão Negativa de,.Débitos e da Dívida Ativa êsituação fiscal e triblrtária;

3õ. Prova dê.Regula{idade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediànle
a Certidáo Negativa de Débitos Muoicipais relativos a Certidâo.Negativa de Débitos Municipais

36. Quando se trâtar da subcontralaçáo pÍevista no art. 48. ll, da Lei ComplementaÍ no í23. de
2006, a. tbitante melhor classificada déverá, também, apresentar a documentaÉo de
regularidade fiscal e tÍabalhista das micro€mpÍesas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratdas no decorrer da exeÇuÇáo.. do coot!'êto, ainda qué exista alguma restrição,
aplicando-sê o prazo de regularização previsto no art. 49, §:lo. do Oecreto n" 8.538, de 2015.

37, Da Qualificação Econômico-Finánceira

38. Cêrtidão negdivâ de falencia, recuperação judicial e extrajudicial expedidá pelo distribuidor
da sêde do licitante.

39.,No caso de certidão positiva de recui:eração iúdacial ou'eÍrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o rêspectivo plano de recuperaçáo foi homologado
judicialmente, na Íorma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitaçáo, devendo, ainda, comprovaÍ lodos os demais requisitos de habilitação.

40. Balanço patrimoniâl e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais
exigíveis na forma da lei, que comprove a boa e regular situaçáo financêira da empresa. Admite-
se a apresentação de balanço de abertura, pâra as empresas com menos de 01(um) exercício
financêiro.

a) Seráo considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial ê demonstrações
contábeis assim apresentados:

a.'l publicados em Diário Oficial ou;

a.2 publicados em jornal de grande ciÍculação ou;

a.3 registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou;
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a.4 por copia do Livro Diário autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante, na forma da lN n" 65 do Departamento Nacional do Registro do Comercio - DNRC
de 01 de agosto de 1997, art. 6o, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e
de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pêlo pregoeiro,
Íica dispensada a inclusáo na documentaçáo dos seus Termos de AbeÍtura e de
Encerramento do Livro em questão.

b) Balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis do último exercício social, devidamente
publicados na imprensa oficial, tiEtando-se de sociedades por açóes.

c) No caso de empresa rêcém criada ou com menos de 1.(um),,61srç161s fiscal, deverá ser
apresentado.o balanço de aberturê com.os documentos a de pedinente. ,,

c.í )As microempresas ê empresa§ de pequeno poite optantês do Simplés nacional, poderão
apresentar. em caráter substüuti\ro, qualqueÍ um dos documentos idôneos a seguir
relacionados, qilê possibilítêm a comprovação da qualiÍcaçáo econôtniÇo.fiianceira: cópia da
declaraçãô única ê §iinplificada de iníôrmaçóes sócioeconômicas e fiscais ou cópia do livro-
caixá com o iêgistÍo de esêrituração da movimentaÉo Ínáiicéira ê bancáriá, nos têiinos do
art.25 e 26, § 2" da Lei Complementar no123/06.

c.2) Em.Betratando de bens para píonta.entrBga, aquGles cuja entrega seja efetivada em até
30 dias:da solicitaçáo, nos.termos ds art. 3o do.Oecrêto no 8.538/15, as .m icroemprêsas ou

.,eÍnpresas de pequeno poÍte estarâo dispênsadas da apresentaçáo do balanço pâtrirnonial do
último exercício social já exigÍvel no§ termos da lei, be|n como,,poÍ analogia, da cópia da
d@la|'aÉo única ê simplificada de informaçÕes socioeconômicas ê fiscais ou cópia ao
livrocaixa com d registro de escrituração da movimentaçáo Íinanceira e bancária..

41.1 Atêstado(s) de capacidade técnica emitido pelo representante legal da pessoa jutídica de
direito público ou pÍivado comprovandô que a Licitante fomeceu produtos "compativeisr', com o
objeto deste Pregáo.

42. Outras Comprovaçõês: 
..

43. Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por sêu representante
legal, de que se encontra em situaçâo regular perante o Ministério do Trabalho, conforme
exigência do art. 7", XXXlll da Constituição Fêdêral.

44. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte sêja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

45. A pequena ou micro empresa deverá apresentar toda a documentaçáo exigida para
comprovaÉo de regularidade fiscal, mêsmo que contênha alguma restriçâo ou esteja com a
validade vencida e, caso seja declarada vêncêdora, ser-lhe-á assegurado o prazo de 5 (cinco)
dias para saneamento do defeito.

46. Caso a pÍoposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restriçáo no
que tange à regularidade Ílscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)

RLrRur3r.l§,r.:S, rrú,j l'rirxjritr:,:..: 6;:rir':l 1i,. r, riri.lri|. l-) -isrrii-lr rsrrl rlla \\ I ii !.r,r.r.:, iir sr, :

41 .'í .1- O (s) AtestAdo (s) deverá (ão) estar com a assinatura do emitente e, caso seja emitido
por pessoAjurídica,de direito priva(o, deveÉ (ão) estar coú a firma reconhecida em cartório.

41.1.2- No caso dê haver alguma dwida ou inconfoÍmidâde quanto á emissâo do atestado de
capacidadé técnica, é facultada à Comissáo de licitaÉo, em qualquer fase do procedimento, a
promóção de diligência destinada a êsclârecer ou a coÍnpleúentaras informaçóesa fim de §ânar
as dúvidas existentes.

41.2 iConstatado o atendimento às exigências de habilliação fixadas no EdÍal, o licitante será
declarado vencedor.

Pifu{êü[ücA 
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dias úteis, após a declaraçáo do vencedor, comprovar a rcgulaÍizaçáo. O prazo poderá ser
prorrogado por igual periodo, a critério da administÍação pública, quando requerida pela licitante,
mediante apresentaÇáo de justificativa.

47. A nâo-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterioí acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sêndo facultada a
convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificaçáo. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outÍa microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restriÉo nâ docuúentaÉo fiscal ê tÍabalhista, será concedido o mesmo
pêzo paê regulaaizaçáo. 12.22.6 Havenda necê6sidade de arialisar minuciosamente os
documentos exi$dos, o Pregoeiro suspenderá a sessão,. infoÍmândo no :chat" a nova data e
horário para a continuidade da mesma.Será iaabllitado .ê licitante que nãg çomprovar sua
habilitação, seja.por nâo aprêsentar quaisquêr dos documentos ex(lidos, ôu apresentá-los em
desacordo com ô estabelecidó nêsté Edital.

48. Nos itens não.excfuslvos, a micro€mpresas e empresas dê pequenQ porte, em havendo
inabilitaÉo, havéÉ nôva. veriÍcação, pelô sôtema, dà evenlual ocorrência do empate ficto,
previstô nos ártigos44 e45 dà LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para âceitaçáo da proposta subsequente.

49. A licitante provisoriamente vencedora em um iteín, que estiver concorrendo em oúro item,
ficaú obfuado a comprovar'ôs requi§itos da habilitaçái, cumulativamente, isto é, somando as
êxigênciâs do iteÍTi em que \renceu., às do item êm quê estiver coicorÍendo, ê assim
suaêssivamente, sob penã de inabilitação,:,alám da aplicação das sanções cabíveis.

í). Nâo havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitaÉo, a inêbilitação recairá
sobre o(9 itêm(ns) de menor(es) vâlor(es), cuja rêtirada(s) seiâ(ri1) suficienteis) Fara a
h€bil'hçáo da licitante nos..remanescentes.

5'1. Comptovada á rêôuhridade da habilitação, o licitante será reputado habilitado e 6erá
declarado vencedoÍ do item/grupo/lote.

S -. DOS REGU SOS

2. Dos atos da Administração deconêntes..da aplicaÉo desta Lei cabem:

| - recurso, rto ptêzô de 3 (trêe,. diâs..útêis, contado da datia de intimaÇão ou de lavratura da
ata, em íace dê:

a) ato que defiÍa ou indefirá pedido de pre-qualifEaçáo de iÍrtêrêssado ou de inscriçáo em
íegistro cadastral, sua alteÍaÉo ou cancêlamenlo;
b) julgamento das propostas,

c) ato de habilitaçáo ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogaÇâo da licitação;

e) êxtinção do contrato, quando determinada poÍ ato unilaleral e escrito da Administraçáo;

ll - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimaçâo,
relativamente a ato do qual náo caiba recurso hierárquico.

3. Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitaÉo ou inabilitaçáo, qualquer
licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistêma, durante o
prazo concedido na sessão pública, não inferior a í 0 (dez) minutôs, de Íorma imêdiata, sob pena
de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicaÍ o objeto ao licitante dêclarado
vêncedor.

4. Os demais licitantes ícaráo intimados para, se desejarem, aprêsêntar suas contrarrazóes, no

l. A interposiçáo de recurso referente ao julgaÍnento das propostas, à habilitação ou inabilitaçáo
de licitantê§, à anulação ou revó§aiãc; da licitação; ob§elvaiã o disposto no'art. 165d4 Lei no

14j3312021.
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6. Os recuÍsos deveráo seí encaminhados em campo próprio do sistema.
6.1. Caso não seja possível incluir nô campo êspecíflco do sistêma eletrônico todas as
informações e/ou documentos necessários para interpor as razões recursais ou contrarrazôes,
o licitante poderá solicitar'no chat de mensagêns" oênvio por e-mail das razóes e documentos

complementares.

XV - DA ADJ OEDAH

processo licítatóÍio será encaminhado à autoridade superioí, que podêrá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades.

b),êvogai a licitaÉo poÍ môtivo dê conveniêircia e opôitunídade;

c) procêdeÍ à anulaçáo da licitaçâo. de ofício ou mediante provocação de têrceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;..

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação,

í.1. Aô pronunciar a nulidade, ã zutoÍidade indicará expressàmentê os atos com vícios
insanávêis,. tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dêpendarn, e dará,ensÊjo à
ap.uraÉo.de responsabilidade de quem llles tenla dado- causa.

í.2. Oinotivo determinante para a rêlogryão do procêsaro lieitatório dêverá ser resultânlê de fato
superveniêÍlte devidemente compro{ado.

í.3 Nos casôs de anulaçâo e,revogaÉo, deverá ser assegurada a prévia maniÍ€staçáo dos
inteÍêssadoa.

- DAS

í. A licitantê seÉ sancionaáa corn o imÍidimênto de licitar ê coôtratar com o MUNICíP|O DE
PIRACURUCA e será descredenciado no cadastoo de fornecedores da Prefeitura, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem preluízo de multa dê.até 30% do vâlor êstimado para a contratação e
demais cominações legais, nos seguintes casos:

l. dar causa à inexecução parcial do contÍato;

ll. dar causa à inexecuçáo parcial do contrato quê cause grave dano à Administraçáo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll. dar causa à inexecuçáo total do contrato,

lV. deixar de entregaÍ a documentaçáo exigida para o certâme,

V. não manler a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificadoi
Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta: ensejar o retardamênto da execução
ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justiÍlcado;

Vll. apresentar declaraçáo ou documentaçâo falsa exigidâ para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitaÉo ou a execuçâo do contrato;

I'RlÍl l ltd{ !11)\lr t!)\t i)t I

PIRACURUCA 
I

prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal ou de divulgação da
interposiçâo do recurso no sistema Comprasnet.

5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

7. O recurso e ó pédido dê reconsidéração têrão efeito su§pênsivo do ato ou da decrsáo
recorrida até que sobÍevenha decisão final da autoridadê competente.

8. O acolhimento do recuÍso importará na invaiidaÉo apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.

1. Encerráda3'as Íases e éiauíidos os rilcurso§ admiilistãtúos. o
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Vlll. fraudar a licitaçáo ou pÍaticar ato fÍaudulento na execuçáo do contrato: X - comportar-se de
modo inidôneo ou cometer frâude de qualquer natureza; Xl - praticar atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos da licitação;

2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçÕes administrativas previstas na Lei no 14.133/21,
sendo que na aplicaçáo das sançóes sêráo considerados:

l. a natuÍeza e a gravidade da infraçào cometida,

ll. as peculiaridades do caso concreto;

lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV. os danos que_dglg provierem para a AdÍninistÍaÉo Pública;

V. a implantaçáo Af, 9 aperferçaamento de progf.ama de integridade, conforme normas e
orientaçÕes dos órgáo,s de contÍole.

3. A sanÉo prevista no inciso tdo item 2, seÍá aplicada exclusivamente pela infração
administrdivâ preví§ta'iió ihci§o I do caput do art. 155 da Lei 14.7331?021, quando nâo se
justificar a imposição de.penaliCade mais grave. ,.. - ...., .

4. Na áplicação dâ sânçáo prevista nêsse edital ou na lei, será Facultada ardêfgsa do interêssado
no,irazo de.15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação. , :t.

5. A aplicáÉo das sançôes. requerer.é a ins.taueção de processo de responsabilizaÉo, a ser
conduaido for comissáo coriposta ile.2 (dois) ôu mais servidores, que avaliaÉ fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de í5 (quinze) dias útêis.
coÍltado da datâ de intimaÉo, apÍesentar defesa escrita e especiÍicar as prcvas que pretenda
produzir:

s xvtt- PAGAMENTO

í. O foíEcimgnto será realizado de acordo com a demanda apresentada pela secletaria
requisitante, ebservando as condigôes e prazos fixados no edital e seus anexos, sendo que o
pagameÍdb aêÉ Íealizado no prazo de até 30 (tiintá) dias, contados a partirrdo ieêbiúento da
Nota Fiscel ou F.,alura, através de ordeÍn bancária, pâÍEr.,,êrédito em banco, .agêilcia:-e conta
corrente irldicados pelo contratado.

2. Considera-se ocorrido orrecebimento da nota fiscal ou fafura quando o órgáo contratante
atesüar a execuçáo do objeto do contralo.

3. A Nota Fiscaf ou. Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da domprovaçáõ da
regularidade,Íiscal, nos. termos doÂrL.90, §21 da Lei noj4jV3f2121 . ..

4. Haúêndo erro na apreseiitaçáo da Nota-Fiscal oLldos docuúentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a IiquidaÉo da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de pênalidade impósta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamênto iniciar-se-á após a comprovaçào da regularizaçâo da situação, náo acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

5. Será considerada data do pagamento o dia em quê constar como emitida a ordem bancáriâ
para pagamento.

6. Não havendo regularizâçáo ou sendo a defesa considerada improcedentê, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para
que sejam acionados os meios pêrtinêntes e nêcessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7. Persistindo a irrêgulaÍidade, a contíatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administÍativo coÍrespondênte, assegurada à contratada a
ampla dêfesa.

Ru,Ru,ltrrisri:Sr-(.rrô-l\,njrr.xirji, óilríj-C,Íi-(!l: Li, ijrSEr,,il!,1 l.-is.rllllr/Sritlil16-ra\frr.rrúrrlji!L,h;
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í, O contrato deverá ser executado fiêlmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte respondeÍá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

2. A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
contrato, representântes: dã'AdministÍação espêcialmente -.designados conformê requisitos
estabelecidos, no art. 70 da. Lei 14.13312021, ou pelos respectivqs substítutos, peÍmitida a
contratação de terceires paía assisli-los..e subsidiá-los com informaçóes pertitentes a essa
atribuiçáo conforme previsto a seguir:.

3. O fiscal do rcont[ato anotará em..registío pÍóprio. tadas as ocoÍêncías relacionadas à
execuÉo do contÍato, deteÍminando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos obsêÍvados.

4. O fiscal do contÍato iÍÍormará a seus superioÍes, em tempo hábil para a adoçáo das medidas
conÍeáientes, a §itüãçfu que deríandar decisáo ou píovidéncia que ultrapássé§ua comÉêtêilcia.

5. O fiscal do contrato será auxiliado pdos óÍgãos de assessoramento juridico ê de controle
intemo da Administração, quê deverão dkimir'dúvidás ê subsidiá-lo com inforinaçÕe§ relevantes
paÍa prevenir riscos na exêcução contratual.

6. O contratado deverá manter Eeposto aceito pela AdministraÉo durante a pÍestação do
gerviço e/ou Íornecimento do bêm para Íepresentá-lo na execuÉo do contrato.

7. O cor ratado será obrigado a rcpatar. coÍ gir. remover. rêconstruir ou substituir, a suas
et(pensaq,no total ôu êÍn,parte, o obieto do contÍato em que sê verificaÍêm 'vícios, defeitos ou
incoÍÍeçõês lesultantes de sua execuçáo ou de mateÍiâis nela empregados.

8. O conlrâtado será responsávêl pelos,.danos causados dirêtamênte à Administração ou a
terceiros eln r.azáo da execução do contrato, e náo excluirá nem reduzirá êssa responsêbilidade
a fiscalizqfão ou o acompanhamênto pelo contralanle.

9. Somênte o contÍatado será responsável pelos encâÍgos trabalhrstas, previdenciários, flscais
e comerciais resultantes da êxecução do clntrato
10. A inadimplêílcia do contratado em Íelação aos encârgos trabalhistas. Íiscais e comercrais
não transferká à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não podéÉ onerar o
objdó'do contÍato nem restringir a regulaíização e o usô das ob'râs e das edificações. inclusive
perantê o registro de imóveis, ressatvada .a hipótese prevista no § 20 do art. 121 da Lei
M133n021.
11. Na exêcução do contrato e.sêm préiuíio das responsábilidades contratuais ê hgais, o
contratado não poderá subcoatratar partes do serviço/foÍnecimento.

sE0Ão xvil r - DA ExEc u çÃo, c esr[o=:rE n§êÃr_ Ç
CONTRATO, DAS OBRIGAçÔES E Do PAGAMENTo

.I2. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E,DA CONTRATADA

12.1 Sâo obrigaçÕes da contratante:

12.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;

12.1.2 VeificaÍ minuciosamente, no prazo fixado, a conÍormidade dos bens e produtos
recebidos provisoriamente com as especiÍicações constantes do contrato e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

12.1.3 Comunicar à Contratada, por escÍito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades
veriÍicadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

12.'1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumpÍimênto das obrigações da Contratada, atÍavés de
comissáo/servidor êspecialmênte designado;

12.'1.5 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do
obieto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

Rú Rú anrno$.23.r- Cc rd " t,tàüu.É! piJLLi _ ó,r:4ij_g:ro _ CNPJ: 0. ji5l B87i.i9ri l -2 t - (!6) t-ulrrs89l 1l]6 - §\§ lnrur*r d g.r br
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14 .DO PAGAMENTO

14.1 O fornecimento será rêalizado.de âcordo çom.a dernande aÉresentada pela secretaria
requisítant€, obsef\randa.,as condições e-prazos fixados no edital e seus.ançxos, sendo,guê o
pagamento sêÍá realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados â pârtir do recebimento da
Nota Fiscâl ou Fatura, àtravés de oídem bancária, pa.€ ciédito em banco, agência e conta
correirte indicados pelo contratdo. ,

14.2 Considera-se ocorrido o recebrmento da nota íscal ou fatura quando o órgão contÍatante
atestar a execuçáo do objeto do contíato.

14.3 A Nota Fiscal ou Fatura dêverá ser obrigatoriamente acompanhadâ da comprovaçào da
Íegularidade íscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.13312021.

14.4 Havendo eÍro na apÍesentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contrataçáo, ou, ainda, circunstância quê impeça a liquidaçáo da despesa, como, por exêmplo,
obrigação flnanceira pendente, decorÍente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até quê a Contratada providencie âs medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçáo,
náo acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a oÍdem bancária
para pagamento.

14.6 Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

12.1.6 A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratâda com terceiros, ainda que vinculados à execução do prêsente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causâdo a terceiros êm decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

13 Das Obrigações Do Contratado.

13.2.í A Contratada dêve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Têrmo de Referência e
sua proposta, assumindo como exclusivamêntê seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execuÉo do objeto e. ainda:

13.2.2 Execular d6vidamente os serviços/fornecimentos dêscritG na Cláusula corÍêspondente
do presente.contrâlo, dentro dos Ínelhorês parâmetÍ.os de qualidada estaboh.cidos para o ramo
de atividade relacbnda e objeto cTrtratual, eom observência ac prazos esfipulados

í3.2.3 Efetuar a entr€a do objéto ár peÍfêitas condições, conÍomré especificações, prazo e
local constantes no TeÍmo de refêíência ê sua proposla, acompânhdo d€ respectiva nota frscal,
na qual constaráo a9. indicâçóes refq!,entes a marca. ..

13.2.4 Rgsponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do ob.ieto, de acordo com osaÍtigos
12, 13 e 17 a27,dô Oódigo de Defesa do Côirsumidór (Lei no 8.078, de í990);

13.2.5 Subsütuir. reparar ou corigir, as suas expênsas, no prazo fixado nestê Termo de
rêferência" o objeto com avarias ou deÍôitos;

13,2.â Cgmqnicar à Contratantê, no prczo mâximo de 24 (vinte e quatro) hoBs que anleqede a
data da enlrega, os motivos que impossibilitem o cunprimento do prazo previsto, com a devida
compÍovaçáoi

1,3.2.7 lúantêr, durarüe lcda a execuçâo'do coÍúrato, em cómpatibilidade oom as ebraaçÕes
assu$ida§, todas es,condiçôes de habilitaçáo e qualificação exrgidas na licitação;

13.2.8lndicaÍ preposto paÍa rêprêsentá-la durantê a execução do contrato.

13.2.9Emitir Nota Fiscal conespondente à sede ou filial dâ empresa que apresentou a
documeúaçáo na fase de habilitaçáo.

13.2.10 ..:: ,l]' Executar todas as obrigaçÕe.s asiaumidas com observância a melhor técnicas
vigente, enquadrando-se, rigorosamente,. dênko dos prereitos lêgais, normas e especificaçôes
técnicas coÍrespondentes.

PiâÃôtiilüih 
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inadimplência da contratada, bem como quanto à existência dê pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

14.7 Peísistindo a inegularidade, a contratante deveÉ adotaras medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

S XX.DA E

í. Os procediméntó§ licitatórios réalizâdos pelo MünicÍpio de Piíacurúca-Pl seÉo conduzidos em
conformidade com oô princípios básicos da lêgalidade, da imp6soalidacte, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade adroinistrativa, da vinc,ulação ao instrumento
convocatório, do iubamento objetivo e dos que lhes sâo correlatos, observando-se ainda o que
segue:

2. O Municipio d; Éiracuruca-Pl éiige que os licitantesicoàtraiados, observem o mais alto padrão
de étiix durante a licitàção e eiécução dos criirtrátos. Em consequência dêstapolitica, deÍne,
com qs propósitos dessa disposição. os s€guintes termos:

2.1. "práttca corrupta" signifióa a oferta, a doaçáo, o Íecébimento ou a solicitação de qualquer
coisa.de valor para influenciar a açáo de um funcionário público no processo de licitação ou
execução do Contrato.

2.4. .'pÉti_c.a .coeÍcitiva' significal, prgjudicar ou.:i ámêaçar prej
indirelaÍFnte, pessoas ou suas pôpriedades a fim dê influenciar
processo de licitação ou afetaí a execuçáo de um contrato;

2.5. "prática obstrutiva' significa:

2.2. "prirtica Íraudulenta' significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um proce$rso de
licitaçáô Ou a execuçãô de,um Contrato em detímento doContratantê;

2.3. 'prática conspiratória' signiíica um esquerna ou arranjo entrê os concorrentes (antê6 ou após
a ãpresentágão da propôsta) com ou sem conhecimento do Contratante;,destinado a estdelecer
os preç6 das propostas a níveis artificiais não competitivos e privar o Contratante dos beneficios
da co{nOdieáo liyré e aberta; t, ._ r. ..

udicar, diretamerfle .ou
a participaçáo delas no

2.5.í, dêstÍuh, ,. falsificar, alterar ou --êsconder intencionãlmente provas. materiais pera
investigação ou ofeÍecer informaçôes falsas aos investigadores com o.objqlivo de impedir uma
investigação do Corikáante óú outro Ôrgâo de Controle sobíe áiegàçoes de conupção, fraude,
coeção ôu conspiração: significa ainda ameaçar, âssediar ou intimidar Eualquer parte erwolvida
com vistas a impedir a liberação d€ informaÇóes ou conhecimentos que sejamrelevantes paía â
investigaçáo; ou

2.5.2. agiÍ intencionalmente com o objetivo de impedir o exercicio do direito do Contratante ou
outro Órgáo de Controle de investigar e auditar.

3. O Municipio de Piracuruca-Pl rejeitará uma proposta e aplicará as sançÕes previstas na
legislaçáo vigente se julgar que o licitânte, diretamentê ou por um agentê, envolveu-se em
práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante o procedimento licitatório.

sEÇÃo xx - DAS DrsPosrçÕEs cERArs

't. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

2. Os horários estabelêcidos neste Edital, no aviso e durante a sessão públicâ observaráo o
horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na
documentaÉo relativa ao certamê.

FRAUDE E UPc
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3. PodeÉ a Administração revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por conveniência
e oportunidade devidamente justificada, e deverá anulá-la por ilegalidade insanável, de ofício
ou por provocaÉo de terceiros, assegurada a prévia manifestaçáo dos inteíessados, sem que
caiba ao licitante direilo à indenizaçáo, salvo em caso dê dano efetivo disso rêsultante e na Íorma
da lei.

4. O licitante intimado para prestar qualquêr esclarecimento adicional devêrá Íazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclâssificaÉo/inabilitação.

Piiüêü{üiÂ

5. O desatendimento de exrgênclas',Íormi não essênciais nâo impoÍtará o afastamento do
licitante, desde quê seja possível o aproveitáméôto do ato, obiervádos os principios da isonomia
e do interesse público.

6. Os licitantes assumein todos os custos de preparaÉo e aprêsentaÉo de suas propostas e a
Administração nâo seÉ, em nenhum câso, responsável por esses custos, independentemente
da conduçáo ou do,Í€sultado do processo licitatório.

7. A homologaÉo do resultado desta licitação não implicará direito à contÍataÉo.

8. Â toleÉnch do MunÍcipio de Piracuruca-Pl com duahuer atraso ou inadimplênciepoÍ parte da
Cóntratada nláo imÉortará de forma alguúa em áltêrag& ou novação.

9, As normas disciplinadoras da licrtaçâo seÉo sempre interpretadas em favor da ampliação da
dlsputa enlrê os iriterêssados, dêsde quê nfu cômproÍnetam o intêresse da AdministÍação, o
priiicipioda.isonorÍiia, a firiálidade e a sêgurânç3 da côntratação.

'to. Ài decisOes rêferentes a estê processo licitatóíio seráô comunicadas aos licitantes viâ
Sisterna aãletlônico,.ou por qúalquer mêio de comunicação que" comprove o recêbimênto ou,
aindai Íriediante publicação no Diáíio Ofiçial.do Municipio.., .

11. Os Càrse náo previstoà nébte Edital sêráo decididos pelo Pre§ôeiro ou pela autoridâde a ele
supedor,€rn coílformidade com a legislaçáo aplicável.

termo§ deste Edrtal e Anexos. ,1 ,:l

13. O pra2dde vigência da cohtretação é de 12 (doze) meses contados a partirda dáá da última
assinatura dàs paÍtes, podendo ser prorrogado até a vigência máxima de í0 (dêz).anos, na
foÍma dos arts. 106 e 107 da lei f 14.133t2021, por se tratarde fomecimento continuado.

'14. O Licitante/Codratado fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dado§ pessoais,como
nome complêto.ê ePF. de seu sócio.Íepjesentante nos lnstrumeRtos juddicos celebrados, que
seráo publicados em portal de transparência com acesso.livÍe, para fins de cumprimento da Lei
de Acesso à lnformaçáo.

15. É facultado ao PÍegoeiro ou à autoridade a els supeflor, em qualquer fase da licitaçáo,
píomover diligências com vistas a esclareóer ou a complementar a instrução do processo,
nos termos da legrslaÇão aplicávê1.

15.1. Na hipótêse de necessidade de suspensáo da sessão pública para a realizaÉo de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o ltem '17, a sessão pública somente poderá
seÍ reiniciada mediante aviso prévio no sistemâ com, no mínimo, 24 (vintê ê quatro) horas dê
antecedência, e a ocorrência será registrada êm ata.

16. A Contratada Íica obrigada a aceitar, nas mêsmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem de alé 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contralo que se fizerem, nos serviços ou nas compras, e, no caso de ÍeíoÍma de equipamento,
o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

í7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administraçáo.

OS
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18. Edital completo estaÍá à disposiÉo dos interessados na CPUPMP-PI, no site do Municipio
https://piracuruca.oi.qov.bí/oirâcuruca, TCE/PI: www.tce.oi.oov.br e portal
https://portal.licitanet.com.brlloqin REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências dê
tempo será obÍigatoriamente o horário de Brasília - DF.).

í9. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o da ComaÍca de Piracuruca-Pl.

R,n Rüj B.ri,oi! 2§.r-(gnüD - púa ru.apúuj 6.lt4c,uit. { \u } :5__r.$i..r!I2! (s/, ) 11.1.À-t6E9l -r L16 - \.i1 pr'.cdruci. i)i E.! i,

PiÍacuruca-Pl, 25 de julho de 2024. i

ItRlfti I1JRÂ NlL;r.lr:ll^t l)r I
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Oziêl da Silva Celêstino
Secr€tário Municipal de Administraçáo e Finanças
Gerenciador do Sistema dê Rêgislro de Preço§ .
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ANEXO I . TERi'O DE REFERÉNCIA

PROCESSO DE ADMtNISTRAT|VO No 00í.0006947/2024

ORGÃO REQUISITANTE: SECRETARIAS E FUNOOS MUNICIPAIS

e exigências estabelelida§,neste instrumento.

í:@iÊiê:Ê.@xudçÕÊs riÉnxs olêôi{rRÀúçÃi5: 1:''

1.1. O presente Termo de Referêncra rem por obldo AOUISIÇÃO PARCELADA E
SOB DEMANDA DE GÊNEROS ALIMENTICIO§ (NÃO PERECIVEIS) PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E FUNDOS
MUNICIPAIS DE PIRACURUCA-Pl, nos termos da tabela abaixo e conforme condiçóes

ITEM ESPEctÍrtcÂçÃo Dos
MÂTERIÂIS

UND 7 5o/o VÂLOR
UNITÁRIo

VALOR TOTAL

ÁCHOCOLATADO EM
,PÓ 

INSTANTÂNEo, Pc}
. DE 400G.

INCR§DIENTES'
IN-DrsPENsÁvErs,
AÇÚCAR, CACAU EM

Pó, LEITE EM PÓ, CoM
AROMA .'NATURAL,

, s!r4 coBAN- rEs
ÂRTTFICIAIS. 'DEVE
CONSTAR NA
ÉúsÂLAceM À oere
DE TÀBRICAÇÃo E

PRAZó DÊ VALIDADE
DT NO M.i.:. NIMO 06
úEsE§ A PARTTR DA
DÁTADA ENTREGA

PCT 11.000 R$ 7,25 59.812,50

ÀçúcAR BRÁNCo,
PÁCOTE 1KG, COM
DATA DE FABRI.
cAÇÃo. E ,pR z.0 DE
VALIDADE DE NO

. ]'4ÍNIMO 06 ME§ES A
PARTIR DA DATA DA
ENTREGA,

17.000 72.7 S0 R$ 4,93 R§, 62.857,50

3 ADOÇANTE DIETE'TICO
LIQUIDO EM FRASCO

c/ No Mí- NrMo 1oo
ML, EDULCORANTE
ARTIFICIAL
ASPARTAME,
SEM SACARINA, SEM
CICLAMATO,
CONTENDO FENILA.
LANINA.

FRÁSCO 300 225 R$ 4,15 R$ 933,75

4 AMIDO DE MILHO,
EMBAIÁGEM DE 5OOG,

PCT 2.5C0 1.A75 R$ 10,23 R$ t9.7A7,25

5 ARROZTIPO 1, PACOTE
DE 1KG. CLASSE
LONGO FINO.
PRODUTOS
EMBAIÁDOS NO

PCT
32.000 24.000 R$ 6,63 R$

159.120,00

P?flÃÕütücA 
I

I

I

QUANT

7 8.250

2 PCT l

l

l



SECREÍARIA DE ADMINISTRAçAO E FINANç45
COM§SÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

\s\
:

MÁXIMO 90 DIAS
ANTES DA DATA DE
ENTREGA COM
VIGÊNCIA DE 1.2

MESES.

6 A!'EIA EM FLOCOS CX

250G
CAIXA 300 225 R$ 5,04 R$ 1.134,00

7 AZEITE DE
EMBALAGEM
5OO ML

OLIVA
D! c/

VIDRO ..... R$ 43,83 R$ 3.287,2s

B AZ.EITONÀ VERDE, EM
CONSERVA EMB. DE
160G.

150 R$4 ,8 0 R$ 720,00

9 BARRA DE
(GgI
coM 300

8.000 , R$ 16,15 R$ 96.900.00

10 . Btstorro .DocE ,TrPo
MARIA, EMBALADA EM

..' PACOTÉS DE 35OG
AC0NDloNADAS. EM

r: CÀl*ÂS CoM ATE 8KG
..., PRODUTO

' wàusrplAt;lzeoo no
i:, MÁxlMo DE go,,,DlAs. 

ANTES

'18.000 13.500 -.R$ 5,08 R$ 68.580,00

BÍSCOITO SALGADO
TIPO CREÂM

,:. 
CRACKER, DUPI,A EM.

..BAIÁGEM, PACOTES
.' DÉ.350G EM'CAIXA DE
,r,. ATE BKC. PRODUTO

INDUSTRIÁLIZADO NO
]:. MAl MO 30 DIAS AN.

TE§ DA DATA DE
::, 0NTRE§Á COM PRAZO

DE VÁLIDADE
PERTINENTE AO
PRODUTO OFERTADO
COM VIGENCIA DE NO
MíNIMO 6 MESES.

i8.000 13.500 R$ s,o8 , R$ 68.580,00

12 BISCOITO TIPO
ROSQTJII{HA 

.DOCE

(COCO, CHOCOLÂTE E

LEITE) 3OOG

PCT 17.000 t2.750 R$ 5,15 R$ 65.662,50

13 BISCOITO 6X1, TIPO
CLUB SOCIAL

32.000 R$ 6,00 R$
144.000,00

14 CAFÉ EM PÓ

EMBALÁDO A VACUO
PCT 250 G

PCT 8.300 6.225 R$ 9,85 R$ 61.316,2s

CAFÉ SOLUVEL 44G PCT 4.500 3.375 R$ 4,31 R$ !4.546,25

16 CANELA EM PÓ, PCT
40G

PCT 350 263 R$ 4,91 R$ 1,2BB,BB

77 CHÁ DE HORTEú,
CAIXA COM 2OG

CX 350 263 R$ 4,70 R$ 7.233,75

18 COCO RALADO,
PACOTE C/ 100G

UNID 2.0c0 1.500 R$ 5,08 R$ 7.620,00

19 CONDIMENTO EM PÓ
(COMINHO E PIMENTA
DO REINO) PACOTE DE
100G.

UN ID 5.800 4.35 0 R$ 1,15 R$ 5.002,50

RLoRuiBo.lBSa.:89,(...k,Piôrun@Ph,i,6J2lrl-r,0(r-ll\PJ:06lii83iÓ0írl-2r-(86i-l313-91lsraillô-*r!li.Jun(,trío\l,

Pifl:[ÕtiilücA 
I

I

100 75

PCT 200

PCT 6.000

PCT

11 .PCT

PCT 24.000

15



SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçÂS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

\8J
v

7.5002íJ CORÁNTE
ALIMENTÍCIO A BASE
DE URUCUM, PACOTE
coM 100G.

10.000 R$ 1,28 R$ 9.600,00

21 CREME DE LEITE
EMBALAGEM DE 2OOG,

2.5 00 1.875 R$ 3,91 R$ 7.337,25

22 FARINHA
EMBALAGEM
SACHE 21OG

LACTEÁ
DE

SACHE 200 150 R$ 6,66 R$ 999,00

EXTRÁTO DE TOMÂTB..
CONCENTRADO,
EMBALÁGEM COM
340G

,. -s;{cHE 14.000 10.s00 R$ 34.125,00

24 FARINSA AMARELA
TIPO 1 EMBALADA EM
PCT DE 1KG

PCT 10.000 7.500 R$ 7,55 R$ 56.625,00

25 DE COMÂ'
DAEM.

450 ,-' 33B 3.250 1:l

26 FARINHA LACTEA PCT

210G
PCT 6.000 4.500 R$ 6,75 R$ 30.375,00

27 FARINHA DE
MAI'IDIOCÁ TIPO 1 PCT
DE 1i(G

PCT R$ 7,65 51.637,50

FÂ.RINHA DE ROSCA,

EMBALADA EM PCT DE
1 KG.

1BB R$ 11,16

29 FARINHA DE TRIGO C/
FERMENTO PCT 1KG

PCT 350 263 R$ 7,23

30 ULA DE MANDIOCÁ
DE 1KG

PCT 14.000 10.500 R$ 7,91 ..,.:,83.055,00

RANCO TIPO 1

M DE 1KG
7.000 R$ 8,33 .,,$3.7 32 ,50

32 FEUÃO CÀRIOQUINHA,
TIPO 1, NOVO, PACOTE
DE 01 KG EM FARDO
COM 3OI(G, PRODUTO
EMBÂIÀDÔ NO MÁ-
XIMO 90 DIAS ANTES
DADATA DE ENTREGA,

12.000 R$ 9,00 R$ r'31.000,00

33 FEIJÃO PR§TO, TIPO 1,

PACOTE DE 1KG.

4.100 3.07s B$ e,66 Rs 29.704,50

34 FERMENTO EM PÓ,

EMBALAGEM DE 1OO C

UNID 50 3B R$ 3,6e R$ 138,38

FÉCULA DE MANDIocA
EMBALADA EM PCT DE
1KG

K6 5.500 4.L25 R$ 7,91 R$ 32.628,7s

36 GOMA DE MANDIOCA
PCT 1KG

KC 1000 750 R$ 7,BO R$ 5.850,00

37 LEITE CONDENSADO
EMBALADA EM CX NO
MINIMO 395G

CX 1..420 1.3 65 R$ 6,46 R$ 8.817.90

3B LEITE DE COCO

ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM DE
2OO ML

1.820 1.:t65 R$ 5.364,4s

39 LEITE DESNATADO
LIQUIDO EMBALAGEM
CX DE lLITRO

PCT 5.100 3.825 R$ 7,71 R$ 29.490,75

i'tti I I rl URÁ l\11 \l! rr;,r l)t I

PTRACURUCA 
I

PCT

R$ 3,25

..,I,PCT ,R$ 9,63 R$

9.000 6.7 50

2A PCT Íi$ :, 2.092,s0

R$ 1897,AÍl

31 PCT 5.250

9.000

KG

VIDRO R$ 3,93



SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS

COMISSÃO PERMANENTE DE TICITAÇÃO
\8)
:|fi.lt t ii 1.,tÁ §1Lln:r(jl.1r jil'

PrnacunucA

40 LEITE EM PÓ

(FÓRMULA INFANTIL
NAM 1, NESTOGENO,
NINHO OU SIMILAR)
PARÁ CRIANçAS DE
ATE 06 MESES DE

VIDA, LATA 4OO

GRÁMAS

LATA 1.000 750 R$ 39,41 R$ 29.557,50

47 I-EITE EM PÓ

(FóRMULÂ. TNFANTTL
N

N HO-
ENO,

OU

CRIA

tSEIS) E 12
MESES

.4OOGRAMAS,

LATA 1.125 R$ 33,s R$ 37.6A7.50

LEITE 1NTEGRA EM
it' pó, pecore bs zooc.

PCT 25.000 18.750 9B R$
130"87§00

43 LEITE PASTEURIZADO. IN?SCRAL
., ACONDICIONADO EM
- cxbE 1 UTRO.

PCT 000 7.S00 R$ 7,00 : .. Rl, s2.s00,00

uir MACÀRRÃO
ESPAGUETE PCT 4OO G

18.750 . R$ 77 .437 ,50

I MÁCARRÃQ TIPo
,, . ARGOLA PCT 4OOG

400 300 R$ 5,06 .:,

:, MARGARINÂ COM SAL
, POTE DE 250 G

'POTE 6.200 +.650' R$ 3,86 ' R$'' 17.949,00

47' MÀSSA DE ÀRROZ TIPO
.,. FlocÃo - PCT DE 4ooc

U NID R$ 4,36 R$ 20-110,50

MASSA DE MILHO TIPO
.,',, rlocÃó- pcr or +ooc

PCT 21.000 R$ 3,08 64.680,00

49 MILHO EM
- cóNsERvAs

EMBALAGEM DE 2OO G

LATA 1.000 R$ 4,53 . 3.397 ,50

50 üir,Ho' P/ cANGrcA
.,., 500 G

PCT 500
- 375 R$ 6,82 R$ 2.55750

MILHo P/ MUGUNá
. PC? DE,sOOG

8.000 6.000 R$ s,6s R$ 33.900,00

52 MILHO ,PÂRÂ PIPOCA
PCT 5OOG

8.000 6.000 R$ 4,81 . R$ ?8.860,00

53.. .: CEREAL INFÀIiITIL
(SABOR ARRO4,
ALIMENTO RICO EM
NUTRIENTES QUE
CONTRIBUEM PARÁ A
IMUNIDADE E

DESENVOLVIMENTO
CEREBRÁI, DEVE
CONTER VITAMI. NAS
A, c, D, E,86, 89 [ÁcrDo
FóLrco), FERRo E
ZINCO.
ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM DE 4OOG

I,ATA 200 ...R$ 11,s0

CEREAL INFANTIL
ISABOR MiLHO),
ALIMENTO RICO EM
NUTRIENTES QUE
CONTRIBUEM PARA A

LATA 200 150 R$ 10,66 R$ 1.s99,00

R@ Ruj BÍbori. :§9- (.ô5ô - Piri.ü1Ea Pi&n ' ô12.10-1100 - C\Pj:06 !-rl8r-:/r,$rrI-.1I - (8ó1 r:jll-c8Et)3 jl lô - \!$\. pililuu.-a pi.t,\ b.

1.500

42

44 .PCT .25.000 R$ 4,13 l

45 rPCT R$ .:11.518,00

46

6.150 4.613

48 28.000 PS

750 R$

51 PCT

PCT

150 R$ ..1.725,00

54



SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçÂS

coMrssÃo PERMANENTE DE UC|TAçÃO
\s\
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PTnecURUCA

IMUNIDADE E

DESENVOLVIMENTO
CEREBRAL, DEVE
CONTER VITAMI- NAS
A, C, D, E,86, 89 IÁCIDO
FóLrco), FERRo E
zlNco.
ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM DE,IOOG,'"

55 CEREAIS EM FLOCOS,

ALIMENTO COM
coMBrNAÇÃo DE 3
CEREAIS; TRIGO,

AVEIA E CEVADA, QUE
OFERECEM

. VITAMINAS, FIBRÁS E

FERRO,

ACONDICIONÁDO. EM
EM. BALAOEM DE
4006.

IáTA 200 1s9 R$ 12,00 R$ 1.800,00

. ól8o »r sole soo rúL 15.000 11.250 R$ 7,66 R$ 86.17s,00

BISCOITO DE
. POLVILHO TIPO PETA

CASEIRA, EMBALi\
. cEM No MÍNrMo 1oo

G,

13.000 9.750 R$ 2,71 *$ 26.422s0

SAL REFINADO,
. IODADO, PARA

CONSUMO

. DOMESTICO,

EMBALAGEM DE 1KG,

PCT 4.000 3.000 R$ 1,41

59',. . §AR§INHA EM ÓLEO
'LÁTA DE 125G

LATA 18.000 13.500 R$ s,50 R$ ..74.250,00

60 SO'A TEXTURIZADA
AMAREIÂ PCT 5OO G

4.500. 3.37 5 R$ 6,78 à$ ,t,22.882,s0

67
,'SUCO 

CONCENTRÁDO
GARRÂFA DE 5OO ML
ISABORES CA]A, uVA,
ACEB0LA, cAJú,.
GOIÁBÂ E MANGA)

1_20 R$ s,63 R$ s06,70

62 TEMPERO 'ii:LIQUID0
EMBÁLAGEM DE
500Mr.

GF 4.020 3.015 R$ 11.758,50

63 vtNAcRE DE ÁLcool,
EMBALAGEM DE
500M1.

FRASCO z:7.00 2.025 R$ 2,40 R$ 4.860,00

64 PREPARO

INSTANTÂNEo PARA
MINGAU (AVEIA,
MULTI. CERAIS,ÁRROZ
E MILHO); SACHÊ DE
180 G

SACHE 6.800 5.100 R$ 6,46 R$ 32.946,00

65 SUCO EM
2OOML,
SABORES

CAIXINHA
vÁRros

UN ID 400 300 R$ 2,31 R$ 693,00

66 ACHOCOLATADO EM
CAIXINHA 2OOML

UNI D 1.800 R$ 2,04 R$ 2.754,00

67 CALDO DE CARNE EM
CAIXINHA C/ 4
T]NIDADES

UN ID 1.5 00 7.125 R$ 2,s8 R$ 2.902.50

Rrd Rni Bârho* lliqC.írô- P,.&DrucrPidí, -5{2J(,-ol{)-C\Pl. C65-r-rSrlr)grt-,:r- i8ír,1341-,18§13 i136 - §* piÉc,,u.a.l, s!\ tx

I

56 UNID

57 PCT

5B R$ 4.z3o,oo

GF 90

R$ 3,90

1.3 50



SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANçAS
coMrssÀo PERMANENTE DE UCTTAçÃO

P'rflÂiüiiücA

6B FEIJOADA ENLÁTADA
430G

LT 1.600 1.200 R$ 9,35 R$ t1.220.00

69 RÁPADURA TÁBI,ETS
EMBALAGEM POTES
COM 40 UNID.

UND 1.900 R$ 5,00 R$ 7.725,00

EM
TIPO

UNID 400 300 R$ 5,16 R$ 1.548,00

77 LEITE EM PÓ..,ZERo
LACTOSE 38OG

UNID 301 R$ 19,98 R$ 6.008,99

72 LSME EM
DESNÁTADO
LACTOSE 26OG

Pó
,,ZERo

UNID 401 301 - R$ 24,16 R$ 7.266.L2

VALOR TOTAL DO LOTE.I R$
2.769 .19 4,66

rore ü: crruÉnosÀúrmiiÍitrcis ruÃo pÉnrcÍviirs ÊlrrícrpaçÃorxCrusrvl uBTere
REGIONAL/LOCÁL
ITEM EsPEcrFrcÂÇÃo Dos

MÀTERIÁIS
!JND auâilr z5o/o VALOR

UNITÁRIO
VÁLOR
TOTÂL

7 ACHOCOTÁTADO EM PO
i INS?ANTÂNEO, PCT DE
. 4006. INGREDIENTES

rN»rsreuSÁvrrs, eçúcen,- CÁCAU EM É;LEITE EM PÓ,r'

., COM AROI4A NATURÁI, SEM
CORAN. TES ARTIFICIAIS.

I DEVE comrAR NA
,.. EMBALAGEM À DATÁ DB

rÀsRceçÂo r lnazo nr
VALIDÂDE DE No Mi. NIMo

" 06 MESESA PARTIR DA
D.âTA DA ENTREGA

11.000 2.750 R$
79.937,50

2 ÀçúcAR BnANco, PAcorE
1KG, COM DATA DE TABRI-
cAçÁo E PRAZo DE 

_
VALIDADE DE NO MINIMO
06 MESES A PARTIR DA
DÀTÀDA.ENTREGA.

17.000 4.250 R$ 4,93 R§
'' 20.9s2,s0

3 ADoçAl|Tj DIE"ÉTIÇO
LIQUÍDO EM FRÁSCO C/ NO '' Mí- NrMo 1oo ML,
EDULCORÁNTE ARTIFICIÁL .

ASPARTAME,
SEM SACARINA, SEM
CICLAMATO, CONTENDO
FENILA. LANINA.

FRASCO 75 R$

31.r,25

4 AMIDO DE MILHO,
EMBALAGEM DE 5OOG

PCT 2.5 00 625 R$ 10,23 R$
6.393,7 S

5 ARROZ TIPO 1, PACOTE DE
1KC, CLASSE LONGO FINO.
PRODUTOS EMBALADOS NO
MÁxtMo 90 DIAs ANTES DA
DATA DE ENTREGA COM
vtcÊNclA DE 12 MEsEs.

PCT

8.000 R$ 6,63 R$

53.040,00

6 CAIXA 300 75 R$ s,04 R$
378,00

7 AZEITE DE OLIVA
EMBALAGEM DE C/ 5OOML

VIDRO 100 25 R$ 43,83 R$
r.095,7 5

s4
§(

I

7.425

70 SAI,SICHA

CONSERVA
VIENA

401

PCT

l

PCT

300 R$ 4,15

I,rr*l

AVEIA EM FLOCOS CX 25OG



SECRETARA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS
coMissÃo PERMANENTE DE r-rCrTAçÃO
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x

AZEITONA, VERDE, EM
CONSERVA EMB. DE 16OG

PCT 200 50 R$4,80 R$
240,00

9 BARRA DE DOCE (GOIBA,
BANANA) PCr COM 300 c C/
20 UND

PCT u.000 2.000 R$ 16,15 R$
32.300,00

10 BISCOITO DOCE TIPO
MARIA, EMBALADA EM
PACOTES DE 35OC
ACONDIONADAS EM CÁIXÂ§
COM ATE 8KG PRODIJTO
INDUSMiALIZADOINO ' 

I

MÁxtMO DE 9O DIÁS ANTES

PCT i8.000 4.500 R$ s,08 R$
22.460,00

11 BISCOITO SÂLGADO TIPO
CREAM CRACKE& DUPLA
EM BALAGEM, PAEOTES DE.,
35OG EM CAIXA DEÁTE BKG.
PRODUTO
INDUSTRIALIZÁDO NO
Mi{XIMâ30 DIAS AN. TES

. DA DÀTÀ DE ENTRECA COM
PRÁZO DE VALIDADE

. PERTINENTE AO PRODU'I'O

. OFERTADO COM VIGENCIA
DE NO MÍNIMO 6MESES.

PCT 1 8.000 Rs 5,08 R$
22.860,00

12 BISCOITOTIPO ROSQUINHA
DOCE ICOCo, CHOCOLATE E

].. LEITEJ 3OOG

PCT 17.000 4.250 R$ 5,15

13 BISCOITO 6X1, TIPO CLI.IB
SOCLAL

PCT ]i 32.000 8.000 R$ 6,00 R$
48.000,00

. CAFÉ EM PÓ EMBAIÁ,o A
iltri vACUo PCT 250 G

PCT 8.300 2.075 R$ 9,8s

15 CAFÉ SOLUVEL 44G 4.500 t.125 R$ 4,31 .R$

4.844,75
16 .: CÂNEIA EM PÓ, PCT 4OG ,r0.,i BB R$ 4,91

63

77 cHÁ DE HORTEú; cAlxA
coM 20G

CX 350 BB R$ 4,70 R$
471,25

.., COC0RÁLAD0, PAÇÔTE C/ , UNID 2.000 500 R$ 5,OB R$
2.540.00

19 coNDIMENTo EM Pó
(coMtNlto E PTMENTA DO

REINO}}ACOTE DE 1OOG. .

T]N ID 5.800 1.450 R$ 1,15 R$
1_667,50

', CoRANTE ALIMÊNTíclo A
BASE DE URUCUM, PACOTE
COM 1OOG,

PCT 10.000. 2.500 R$ 1,28 R$
3.200,00

27 CREME DE LEITE
EMBALAGEM DE 2OOC

CX 2.5 00 625 R$ 3,91 R$
2.443,75

22 FARINHA LACTEA
EMBALAGEM DE SACHE
270G

SACHE 200 50 R$ 6,66 R$
333,00

23 EXTRATO DE TOMATE
CONCENTRADO,
EMBALAGEM COM 340G

SACHE 14.000 3.s00 R$ 3,2s R$
11.375,00

24 FARINHA AMAREIÁ TIPO 1

EMBALADA EM PCT DE 1KG
PC'T 10.000 2.500 R$ 7,55 R$

18.875,00
FARINHA DE GOMA TIPO 1

EMBALADA EM PCT DE 1 I(G
PCT 450 113 R$ 9,63 R$

1.083,38
26 FARINHA LÁcrEA Pcr 21oG PCT 6.000 I 500 R$ 6,75 R$

10.125,00
27 FARINHA DE MANDIOCA

TIPO 1 PCT DE 1KG

PCT 9.000 R$ 7,6s R$
t7.272,50

lnul u l-'lu\ ,\11 \rL llAl :* I

PIRACURUCA 
I

B

I

4.500 I

I

R$

21.887,50

t4 R$
-.20.43A,75

PCT

PCT

1B

20

I

I

25

2.250
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2A FARINHA DE ROSCA
EMBALADA EM PCT DE 1

KG.

PCT 250 63 R$ 11,16 R$
697,50

FARINHA DE TRICO C/
FERMENTO PCT 1KG

PCT 350 BB R$ 7 ,23 R$
632,63

30 FECULA DE MANDIOCA PCT
DE 1KG

PCT 14.000 3.500 R$ 7,91 R$
27.685,00

31 FEUÃO BRANCO TIPO 1

EMBALAGEM DE lKG .. ',...
1.750 R$ 8,33 R$

74.577,50
FEI]ÃO CAÉiOQUINHâ, ?IPO
1, NOVO, PÁCOTE DE 01 KC
EM FÁRDO COM 3OKC,
PRODUTO EMBALADO NO
MÁ. XIMO 90 DIAS ANTESi
DA DATA DE ENTREGA.

12.000 3.OOO R$ 9;00 R$
27.000,00

FEI]AO PRETO, TIPO 1,

PACOTE DE 1XG.

4.100 1.025 R$ 9,66 R$
9.901,50

. BERMENTO Ei{ PO, ,
] EMBALAGEM'DE 1OO G

UNIP 13'' R$ .3.;69 R$
46',1-3

35 FÉCULA DE MANDIoCA
EMBALADA EM PCT DE 1KG

KG 5.500
I

1.3 75 R$ 7,91 R$

L0.876,25
.,I]GQI1A DE:MANDIoCA PC-f' 

1I(G . t ':,,. rr:

1009. 24.4.,,' R$ 7,9!

LEITE CONDENSÀDO

EIUBALADA EM CX NO

MINIMO 395G

1.820 455 R$ 6,46 R9
2.939,30

. LEITE DE COCO

ÂCONDICIONÂDO EM
EMBALAGEM DE
200 Mr.

VIDRO 1.820 R$ 3,93
1.788,15

39 I l.ElTE DESNATADO LIQUIDO
:.EMBALAGEM CX DE 1LITRO

5.100 r.275 R$ 7,71
9.830,2s

40 . LE}TE EM Pó (FÓRMULÁ
INFANTIL NAM 1,

NESTOGENQ,.NINHO OU
:§JM 

I LAR) PARÂ CRIANÇAS.
DÊ ATE 06 MESES DE VIDA,
LATA 4oo cRÁMAS

LATA 1.000 250 R$ 39,41 R$
9.852,50

LEITE EM PÓ IFÓRMULÁ
INFANTIL NAM 2,
NESTO6ENO;.,NINHO FASES
OU SIMILÁR) PARA
CRIANÇAS ENTRE 06 [SEISJ
E 12 (DOZE) MESES DE
VIDA, LATA 4OO GRAMAS,

LATA 1.500 375 R$ 33,50 R$
72.562,50

42 LEITE INTEGRAL EM PÓ,

PACOTE DE zOOG.

PCT' 6.250 R$ 6,98 R$
43.62S,00

43 LEITE PASTEURIZADO
INTEGRÁL ACONDICIONADO
EM CX DE 1 LITRO.

PCT 10.000 2.500 R$ 7,00 R$
17.500,00

44 MACARRÁO ESPAGUETE
PgT 4OO G

PCT 25.000 6.250 R$ 4,13 R$
25.4r2,50

45 MACARRÁO TIPO ARGOLA
PCT 4OOG

PCT 400 100 R$ 5,06 R$
506,00

MARGARINA COM SAL POTE
DE 250 G

POTE 6.200 R$
5.983,00

47 MASSA DE ARROZ TIPO
FLOCÃO . PCT DE 4OOG

UNID 6.150 1.538 R$ 4,36 R$
6.7 03,50

4A MÁSSA DE MILHO TIPO
FLOCÃO - PCT DE 40OG

PCT 28.000 7.000 R$ 3,OB R$
21.560,00

RlllRn'Rirbôsi.:8q-(.ntre-Piii.uru.{:Prili-6.lilli-r'0o-C\PJ.06:,il8sr-rno)-lI-{86)1i43-o8lri:i}lô-$§\.nri.u,nati,!rli
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PCT. 7.000

33 KG

34 50

R$
1.9.50.00

36

37

38

I

4.55

PCT

I

l

I

25.000

i

46 1.550 R$ 3,86
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49 MILHO EM CONSERVAS
EMBAI,ACEM DE 2OO G

LATA 1.000 254 R$ 4,53 R$
1.132,50

50 MILHO P/ CANGICA 5OO G PCT 500 725 R$ 6,82 R$
852,50

51 MILHO P/ MUGUNá PCT DE

500G
R$ 5,65 R$

11.300,00
52 MILHO PARA PIPOCA PCT

500G
PCT 8.000 2.000 R$ 4,81 R$

9.620,00
53 CEREAL INFANTIL (SABOR

ARROZ), ALIMENTO RICO
EM NUTRIETfTES QUE ]: ,
CONTRIBUEM PÂRAÁ '
IMUNIDADE E
DESENVOLVÍIIIINTO
CEREBRÂL, DEVE COI.ITER
VITAMI- NÂSÀC, D, E, 86,

,,, Be (Áctpo rói!Çq), FER.8o ,', EZINCO.ACO DICÍONADO
EM EMBÁLAGEM DE 4OOG

LATA 200 R$ 11,50 R$
575,00

54 , . CER§.AL INFANNL ISABOR
. . MIL}IO), ALIMENTO RICO

EM NUTRIENTES QUE
CONTzuBUEM.PARA A

l" lyglilp4ps s ".
DESENVOLVIMENTO
CEREBRAL DEVE CONTER

:r VlTAI,,Íl- NASÂ C, D, E,.86,
89 IACIDO FOLICO]. FERRO

.. E ZINCO. ACONDICIONADO
].:. EM EMBALAGEM DE 4OOG

LATA 50 R$ 10,66 R$
533,00

55 . CEREAIS EM FLOCOS,

. ALII\IENTO COM
:]]. CoMEINAçÃo DE 3

CEREÀIS, TRIGO, AVEIA E

CEVADê, QUE OFERECEM
. 
.VITAMINAS, ÉIBRAS E ,

FERRO. ACONDICIONADO
EM EM. BALAGEM DE4OOG.

s0 R$ 12,00

óLEo DE solA 9oo ML . UNID 15.000 r3.750 R$ 7,66 ' R$ -",,-

24.725,00
57 BISCOITO DE.POLVILHO

TIPOiPETA CÀ§EIRÀ, '''
EMBALA. CEM iIO MÍNIMO
100 G.

13.000 3.250 R§ 2,71 RS ..

8.807;50

SAL REFINADO, IODADO,
PARÁ CONSUMO
DOMESTICO, EMBALAGEM
DE 1KG.

'i,. PCT 4.000 . 1.000 R$ 1,41 R$

1.410,00

SARDINHA EM ÓLEO LATA
DE 125G

I,ATA R$ 5,50 R$
24.750,00

60 SOIA TEXTURIZADA
AMARELA PCT 5OO G

PCT 4.500 1.L25 R$ 6,78 R$
7.627,50

61 SUCO CONCENTRÁDO
GARRAFA DE 5OO ML
(SABORES CAJÁ, UVA,
ACEROLÂ, CAJÚ, GOIABA E

MANGA)

GF L20 30 R$ 5,63 R$
168,90

62 TEMPERO LIQUIDO
EMBALAGEM DE SOOML

CF 4.020 1.005 R$ 3,90 R$
3.919,50

63 VINAGRE DE ÁLCOOL,
EMBALAGEM I]E 5OOMI,.

FRASCO 2.7 00 675 R$ 2,40 R$
7.620,00

RuÂuiR.Ôo*:89-(cú.n-PimluiaaPiaui-ô-1210-004-CIPJ.06:-rl8Í1,1.'0íri-:r-i8ór-1i{3-q8Íl{)3liiô-ss*rn"üurE..,!icorbr
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1.2. Considêrando 9 julgamento da ljcitação pôr LOTE, o licitante poderá apresentar oferta
parâ um oú mais lotes dé ãcordo corii o seu inieresse.
1.3.,Os befls objeto desta licitaçáo não se enquadram como sendo..bens dê luxo, @nforme
Decreto no 10.818, de 27 de setembro de 2021, tendo êm vista tratar-sê de aquisição de
materiais de inÍormática.

í.4. Os.bens gbj€úo desta licitação sáo., caracterizado§. corno comuns, pois- apEseetam
padroes iÉ de§empênho e qualidade obriêtivamenté deÍinidos por meio de especificaçôes
usuais de mercado.

í.5. Os bens a serem adquiridos foram parcelados, na forma do art. 40, inciso V, alínea ' b"
da Lêi n'14 13312023,lendo em vista a viabrhdade tecnica e econô'nica

2. DACONTRATAÇÂO

2.1. As obrigaçóes decorrêntes do procedimento licitàtóÍió'seráo Íortnalizadas por instrumento
de Contrato, celebrado êntre a SêcÍetaria Municipal Íequisitante, doravante denominado
CONTRATANTE, e a proponente adjudiiàtária do€'vante denominada CONTRATADO, da
Lei no 14.13312021, e das demais nomas pertínentes.

2.2. O contrato, se necessáío, será reajustado mediante iniciativa do Contratado, desde que
observados o interregno mínimo de 1 (um) âno, com data-base vinculada à data do orçamento
estimado, tendo como base a variaçáo do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
do lnstituto Bíasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE), ou outro que vier a seÍ
determinado pelos órgáos competentes.

!;Si(DàfrEita§A@§oE§eR§ÂortiAirÉcEs§rDÂôEDâcóitrRÀ.TA{rÃoitr,':rri:i i.,':

3.1 2.1 Lei n" í4.133, de 1'de abril de 202'1, Lei Complementar '12312006, Dêcreto Fedêral
No 11.46212023 e, Decreto Municipal N' 05212023 além das exigências estabelecidas neste
instrumento, o qual norteará o certamê.
3.2 A realização de procedimênto licitatório para a aquisiçáo parcelada e sob demanda de
gêneros alimentícios (não perecíveis), tem a Ílnalidade da preparação da merenda os alunos

64 PREPARO INSTANTÂNEO
PARA MINGAU (AVEIA,
MULTI. CERAIS, ARROZ E
MILHO]; SACHÊ DE 1BO G

SACHÊ 6.800 1_.7 00 R$ 6,46 R$
10,982,00

65 SUCO EM CAIXINHA 2OOML,
vÁRIoS SABoRES

UNID 400 100 R$ 2,31 R$
231,00

66 ACHOCOI,ATADO EM

CAIXINHA 2OOML
UN ID 450 R$ 2,04 R$

918,00
67 CAI,DO DE CARNEEM '

CAIXINHA C/ 4 UNIDADES
UN]D 1.500 375 R$ 2,58 R$

967,50
6B FEUOADA ENLATADA 43OC 1.600 400 R$ 9,35'' ,: R$

3.740,00
69 RAPADURÁTABLETS

EMBALAGEM POTES Colll 40
UNID,

I'ND 1.900 R$ 5,00 R$
2.375,00

70 SALSICHÁ EM CONSERVA
TIPOVIENÂ :

UNID 400 100 R$
,..516,00

LEITE EM PO ZERO
..,rAcTo§É 3800

401 R$ 19,98 R$,
2.003,00

72 LEITE EM PÓ DESNATADO
ZERO LACIOSE 26OG

UNID 407 100 R$ 24,16 R$
2.422,04

VATOR TOTAL DO LOTE II R$
7 23.064,49

PitrdiÕüilücA 
I

1.800
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I

475

R9 5,16

71 UNID 100

I
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considerândo a vigência do SBP
considerou o prazo.para êventuAl.

da rede municipal de ensino, e também no preparo de refeições de pacientes internados de
pacientes internado no hospital e maternidade, e manter a disposição dos órgãos da
SecretaÍia de Educagão e secretaria Municipal de Saúde, bem como para atender as
necêssidades das demais secÍetarias, sendo quê, a existência de preço registrado, náo
significa que a administraçáo irá adquirir a totalidade dos itens licitados, sendo que para fins
dê estimativa da quantidade de cada item, levou-se em conta a quantidade de dêpaítamentos,
programas e pessoas assistidas por cada unidade administrativa. Somando-se a isso,

e dos itêns também

frete, seguro, impostos,
enkega dos objetos
5.5.4 Os objetos devêm ter garantia mínimâ 12 '(doze) meses, a contar da data da entrega;
5.5.5 Os objetos e seus componentes deveráo ser originais de Íábrica e novos (sem uso, reforma
ou recondicionâmento);
5.7 Deverá ser reparado ou substituído o objeto que apresentar defeito, dentro do prazo da garantia,
em no máximo 3 (três) dias corridos, a contar da abeÍtura da Ordem de Serviço de reparo;
5.8 Entende-sê, para fins de cobertura da garantia, como defeito, aqueles identificados como
deÍeitos dê fábrica.
5.9 Prazo de validadê da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;

6.'1. Forma de fornecimênto:

ô.1.'1. O fornecimento dos bens será parcelado dê acordo com a demanda, conforme a

>-"§"

\E0

4.1
cada

em
quê não intêgié desde que

caso a intêgral

ou venham incidir no fomecimento e

5.5.1 AS

'e.. outros

e.Tecnologia'

tàle
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necessidade das Secretarias e Fundos Municipais
6.2. Condições de Entrega:

6.2.1. O Wazo máximo de entregâ dos bens será de até 05 (cinco) dias úteis contados a
partir do recebimento da Nota de Empenho pelo Fornecedor.
6.2.2. O PRAZO ACIMA SE JUSTIFICA EM FACE DA ESSENCIALIDADE OOS MATERIAIS
NO ATENDIMENTO AS SECRETARIAS REOUISITANTES,
6.2.3. O prazo também poderá ser proÍÍogado desde que hala justificativa aceila pela
administraçáo

ô.2.4. O forneaimento dos produtos,seÉ de acordo com á demqnd.alt

6.2.5. O matêrial será Íomecido no lôcal indicado pela SecretaÍiâ Bêquisitante, no horário e

6.2.6. O custo reÍeíente ao Íansporte dos bens será de responsabiladade única da
Contratadae deverá seí transpoÍtado de acordo com a legíslaçáo. sanilária, se for o caso.

6.2,7. Os mderiais deverão ser descanegados e êntrêguês no interior dos locais
designdos para a entrega.

6.2.8. Os materisis deverâo sêr entreguês em suâs embalagens originais e individuars, dentro da
mai§'É€rPita.integridade, ou seja, sêm av*ii§ €lou'danos no'mânui9i6

6.2.9. Os materiais deverão ser entregues em embalâgens adequadas à natureza dc
mesúos, ou seja, que resistam ao peso, à forma e às condiçÕês dê trânsporte, gaÍantindo
que seja:rn entreg ues em pêrfeito estado de conservação e limpeza. O produto danificado não
será recebido.

6.2.í0. . A contratada somente poderá entregar os lens nos horários ê hcais
estabeleçidos pela Secretaria iàquisitante. Também devêrá respeitar todas as @ndiçóes
impo6tas.pela legislaçáo para a comercializaçáo dos produtos, além das exigências e padrõe§
deÍinidos neste TeÍmo de Referência.

6.3. Práôiile validade dos pÍodutos:

6.3.1. Os produtos deverão ter validádê mínima de 06 (s"i"l *oo, a partir da entrega.

6-3.2. A garantia dos produtos contra defeitos de fabricaçáo, vicios ou incompatibilidade de
apliqão frente rc descritivo, observará o disposto no Códlgo de Defesa do Consumidor -
Lei no 8.078/1990.

7.1. O Contrato deverá ser executado Íiêlmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as noÍmas da Lei n" 14.133/2021 e, cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecuçâo total ou parcial.

7.1.'Í. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o
cronograma de execução será prorÍogado automaticamenle pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.2. As comunicaçóes entre â secretaíia requisitante e a contÍatada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

7.4. A secretaria requisitante podeíá convocar repÍesênlante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após â assinatuÍa do Contrato, a secretaria requisitante poderá convocar o represenlante

P?xÃêüàü& 
I
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7.7. A execução do objêto dà:CônÍataçáo será acompanhada e fiscalizada pelos servidores
municipal, atraves de por{ada:pârá táis fins.

da empresa contratada para reunião inicial para apresentaÉo do plano de fiscalização, que
conterá inÍormações acerca das obrigações contratuais, dos mecanisnos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execuçáo da contratada,
quando houver, do método dê aferição do resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros.

7.6. A execuçâo do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pêlo(s) fiscal(is) do
Contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do artigo 1 17 da Lei n' 14.13312021.

8.1. Recebimento do Objeto:

8.1.1. Os bens serão rêcêbidos provisoriamente, de forma sumária, juntamentê com a nota
fiscal (ou instrumento de cobÍança equívalente) e a nota de empenho, pelo respons'ável
pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posteÍior verificaçáo de sua
conformidade com as especificaçÕes constantes neste Termo de Reíerência, na proposta
comêrcial e no Contretô.

8.1.2. Os bens poderão seí réjeitados, no todo ou em parte, quando em degacordo com as
especiÍicações constaÀles. neste Termo de Referência e na proposta. Com base no objeto e
suâs n@êssidadês e no r€iir€bimento e confêrência, o prazo para SUBSTITUIÇAO deveÉ
ocoÍrêr em ate 24 (vinte e quatro) .horas, a contar da notificação enviada à:Contr'ariada, às
suas custas. sem prejuÍzo da aplicaçáo das pênalidades.

8.1.3. O recebimênto definitivo @orrerá no prazo de até 15 (quinze) dias após a
manipuhçâo,a conlài dô reÇ€blmento da Nota Fiscal ou instrumentode,.cotjiáça êàúúalênte
pela Administraçáo, após a verificação da qualidade e quantidade dos bens e consequente
aceitaÉo mediantê recibo aposto na Nota Fiscal íespectiva e termo detalhado que comprove
o atendimento das exigências contratuais.

8.1.3.1. O prazo para o íecebimento definitivo podeÉ ser excepcionalmenle prorrogado, de
forma justiÍicada, quando hoüver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

8.1.4. No caso de contÍovéIsia sobre a execuçáo do ob,leto, quanto à dimensâo, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o leoÍ do ârt. 143 da Lei no 14.13312021, comunicando-
seà emprêsa para emissfu. de Nota Fiscal no que tor peÍtinenle à parcelã incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamenlo.

8.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
desaneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍcadas pela
Administraçâo durante a análise prévia à liquidaçáo de despesa, não será computado para os
fins do recêbimento definitivo.

S. CRITÉRIOS DE RÊCÊBI}TE§TO E DE PAGAMENTO

llu fr rl uRA \iur,lail-àL r)L I

PrnncuRUCA 
I

8.2. Prazo de pagamênto:

8.2.1. O pagamento será realizado na SecÍetarja Municipal de AdminiskaÉo e Finanças de
Piracuruca-Pl, em até 30 dias após a solicitaÉo de pagamento que deverá ser protocolada
após a execuçáo e aprovâçáo dos serviços, acompanhado dâ nota fiscayfatura, emitida
juntamente com recibo em 02 (duas) vias de igual valor, cópia do contrato, nota de empenho,
ceíidáo negativa de débitos trabalhistas, FGTS, certidáo conjunta de débitos fiscais junto à
união, certidáo negativa de débitos junto a SEFAZ, certidão negativa de débitos municipais,
autorização de fornecimento do serviço, Íirmado pela autoÍidade competênte, ê em
conformidade com o disposto no art. 6o, inciso X, da Lei 14.133121.
8.3. Forma dê pagamento

Ru Rui B.rbon :Íie- (.ffm ' Pir&rc'Piàd - ô.Í210-(iíX) - CrPJ. 06 i j:r.&1.rr)a'r) I ul I - rrió j 3 j.li-981r3 j 136 , *üE.pn".u'!ü ri r.or t)
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10.'1.3. PÍovidenciar a imediata correçáo das irregulàridades apor{adâs pêlo Con
quânto à e*ecuçêo do forecimento,.' .. .

10.1.4. Substituir, no pÍazo Íixado,pela. Secretaria Munlcipal requisítante,.ros ltens.fornecidos
Íora das especificâções ou com quaisquer outras iÍrêgularidades.

'10.1.5. Responsabilizar-se pelos sâlários, encaígos sociais, previdenciários, securitários.
taxas,impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANçAS
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tratânte,

8.3.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bâncária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.3.1.2. SeÉ considêrada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.3.1.3. Quando do pagamento, será êfetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo
aplicável.

8.3.1.4. lndependentemente do percentual de tributo insêido.na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da rcahzaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislaçáo vigente.
8.3.2. O contratado regularmentê optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei
Complementar no 123, de 2006, náo sofrefá a retençáo tributáriaiquanto aos impostos ê
contribuiçóes abrangidos por aquele Íegime. No entanto, o pagamento Íicãrá condicionado à
apresentaçáo de comprovaçáo, por meio de docúmento oficial, de que Íaz jus ao trêtamento
tributário favorecido previsto na ÍeÍerida Lei CornpÍementar.

9. FOR A E CRrTÉruOS Oe SeleçÃO DO FORNECEDOR

9.1. Forma de seleção e critério dejulgamento da proposta:

9.11.1. O ÍoÍnecêdor será .selecionado pot meio da realizaçeo de procedimento de licltaçáo,
para áEGtStno DE PREÇo na modàlidade PREGÃo, sob a foima ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE.

í0. oBR|GAçOES ESPECIFTCAS DAS PARTES

10.'1. Das ôbrigaçóes do Contratado

I0.,l.1.i.'cüiiprir'todas as obrigaçÕes constantes'no Edital e neste Anexo, nas quantidades,
prazoq e coÍldições pactuadas

'10.1.2. Erdregar os bens,.de acordo com as especificaçôes constanles no subitem 1.1 deste
Termo de ReÍerência.

10.1.ô. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu
serviço, náo êxcluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o
acompanhamento pelo Contratante.

'10.1.7. Apresentar sempre que solicitado pêlo Contratante, comprovação de cumprimento
das obíigaçóes tÍibutáÍias e sociais legalmente exigidas.

'10.1.8. Garantir a boa qualidade dos bens entÍegues.

10.1.í0 Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local
determinado, bem como pelo seu descanegamento.

10.'1.1í. Emitir as notas fiscais com o mêsmo númeÍo do CNPJ informado na documentaçáo

RuRuiB.rboq,l§(r-(. ío - Pnaun.s:laür r i - ô.121(i-00n -C\PJ 0Á!:l§j'r)oíl-ll-{t6r tjl:i-o8Ít)j;l:ô-n*rrpàrcurrranrqorl,
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e proposta comercial apresentada na licitação - Pregão Eletrônico.

10.1.12. Manter, durantê todâ a exêcuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condiçóes êxigidas para a habilitação na licitação êm cumprimento ao
disposto no lnciso XVI do artigo 92 da Lei n' 14j3312021.

í0.1.13. Submeter-se às normas e determinaçóes do Contratante no que se Íeferem à
execuçáo do Edital.

10.'1 .14. Fornecer o ebjeto da.,contrataçâo observando toda a normatização Wente

10.'1.'15. CumpíiÍ o.prazq,.de garantia. dos produtos conúa def€Ítos de fabricaçáo, vícios ou
incompatibilidade de âplicaÉo frente ao descritivo, observando o disposto no Código de
Defesa do Consumidor - Lei n" 8.078/1990.

10.1.16. Garantir que o§..produlos tenham validade mínima de 06 {seis) mêses, a partir da
entrega.
í0.2. Das óbrigàçÕes do Con0atante
10.2.'Í. AcompanhaÍ e fiscalizar a execuçáo do Conkato, por meiô dos seMdores designados

em Portarià da Administraçáo Públíca.

10.2.2. Promovêr o recebimento e a conÍerêilciâ dos produtos.

10.2.3. Enviar Auto izaçáo de Fornecrmento ou Nota de Empenho e advertrr e/ou notificar os
atrasos deiÍornecimento.

10.2.4. Fisçalizat amanutenção pelo Contratado, das condiçôes de habilitaÉo exigida§ neste
Termo de ReÍêrência, durante toda a execuçáo do contrato, em cumprimento ao disposto no
lnôiso XVI do artigo 92 da Lei no 14.133120?1 .

10.2.5, Pe(,ar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado coríespondente ao
fomecimento do(s) bem(ns)

10.2.6. Notificar o Contratado, pgr escÍito, fixando-lhe pftzo paÍa corÍbir defeitos ou
irregúlaridáiles éncôntrâdas na exêôução do fornecimento. " ':

'10.2.7. Reter'ô procêsso dê pagamento, enquanto permanêcer as irrêgularidades
maoiêstadasà. Contratada.

10.2.& AsgeguÍar & pessoal da Conlratada o livre acesso às instalaçôes para a plena
execuçáo do Contrãto.

11.í. O descumprimento total ou paÍcial das obrigaçóes assumidas caacletizará a
inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei 14.133/2021, sem
prejuízo de eventual responsabilidade civil e crirninal.

íZDA COTA RESERVADA t}E HE/EPP LOCAL REGIOÀI,AL E DA JUSTIFICATIVA DO LOTE

TERMOS DO ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR
2006. O CERTAME SE REALIZADO EM 02 DOIS LOTES SE o

X L VA DAS IVIPE'S REGIONAL/LO
'1.í. A principal intençáo de rêalizar o presente processo licitatóÍio em lotes justifica-se pelo
princípio da economicidade que vem expressamentê píevisto no art. 70 da CF/88 e
representa, em síntese, na promoçáo dê resultados esperados com o menor custo possivel.
É a união da qualidade, celeridade e menor custo no fornêcimênlo dos materiais, deve-se

12,1. A PRESENTE LICITACÃO TERÁ COTA RESERVADA DE 25% PARA
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE REGIONAULOCAL, NOS
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atentar para a necessidade de avaliação ãbrangente de custo da contratação, incluindo
também os custos indirelos, tais como: elaboraçáo do têÍmo de referência e das
especificações dos materiais, que consome muito esforço dê levantamento onde ora já foram
realizados por esta sêcretaria, definição de minuta de contratação e realização de estimativas
do mesmo segmento alocados em grupos, seguido dos princípios da eficiência que se
apresenta, na realidade nos dois aspectos, considerado em relaçáo ao modo de atuação do
agente público (PREGOEIRO), do qual se espera o melhor desempenho possível de suas
atribuições, para lograr os melhores resultados tendo mais agilidade em ju lgar em uma sessão
ainda que com a diversidáde dê empresas êm relação áo modô de organizar, estruturar
disciplinar as aquisiÉes em concomitância com o seter de compras" Os itens são essenciais
para o desempenho da AdministÍação Muncipal de Piracuruca dividindo os materiais em lotes.
que possuem a mesma natureza e utilizados pâÍâ uma única Ílnalidade. A licitação em lote é
melhor para o contíolé, gestão ê fiscâlizâção do contrato tendo em vista que são materiais
que necêssitam lisura e economicidade.
1.2. Os màteriais íoram agrupados em 02.lotes de acordo com a sua natureza, sendo um
desses lotes destinado a participação exclusiva de MPE's, possibilitando que mais de uma
empresa pôssa a vir seÍ a Úencedgra do certame no mesmo segmento, o que de alguma forma
amplià a concoáência.O agrupamento dos itens Íaz-sê necessário haja vistà â economia dê
escala, a éficiência na Íiscalização na,execuçâo,do cqntrato e os transtornos que poderiam
surgir com a êxistência de várias empresas para a o fornecimênto dos materiais ora
solicltados.,:Assim, com destaque para os pÍincípios da eficiência e eeonomicidade, é
imprescindÍvel a licitaçâo por grupo.
1,3. Q suqê.sso do processo licitatório atrêvés,. do julgamento .ror LOTE vai viabilizar a
facilidade é a celeridade no fornecimento dos materiais necessários para atender a demandas
do Município de Pirâcuruca.
1.4. Ôs iténs que intêgram o lote cada lote são da mesma naturezê a ponto de serem
condensados em lotgs espêcíficos, sendo o critério de iulgâmento adotado na pr6ente
licit4ão o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto. Justifica-sê o parce.lamento da
Iicitação e o seu.iulgamento por lote. considerando que conforme justificado no teÍmo de
referência, o procôsso licitatório em tela ouetiva a aquisição parcelada e sob demaítda dê
gêneros âliiyrenticios (náo perecívêis), para atendér asl. necessidades das SecrêÉarias
Municipais.de Piracuruca-Pl. Neste sentido, a licitação por lote é mais satisfatória do ponto dê
vista da eficiência na aqursição por motrvos pflncipais, o pÍimeiro, por consolidar as entregas
a paÍtir de um único fornecedor/vencedor do referido LOTE, gerando assim maier eficiência
na gestão contratual, bem como no processo de entÍêi]a. '

iseE
mat6l"ia de looÍstlca:dê eg,pisicão dos mâtêrieis- ouanto mâior o volümê dê coóbras.
maiorês são as posait ilidedês dê dêscontÕ- Nesse contêxto, somente o julgamento da
licitação poÍ menor pÍeço por lotê é capaz de se obter o desconto proiJressivo que estimula
o fomecedor a ofertar menores preços ar fâce das possibilidades de maior volume de
compras por paÍte do cliente culminando com a redução nos preços, inviabilizando do ponto
de vista técnico e financêiro a aplicaçáo das disposiçóes contidas na Sumula 247 do TCU.

JW§:
13.1. De acordo com o DecÍeto Fêderal no 11.46?12023, aft. 17, na licitaçáo para registro de
preÇos não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a
Íormalizaçáo do contrato ou outro instrumento hábil.

'13.2. A dotação relativa aos exeÍcícios Íinanceiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos coÍespondentes,
mediante apostilamento.

14. . :,DA UGÊI{CIA,IDA ATA, DO COII,ITRÂTO.E DO REAJU§TE

14.1 O píazo de vigênciâ da ata dê registro de preços será dê 1 (um) ano e poderá ser

PiiuêüNücA 
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prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajôso, a contar da
publicaçáo do orçamento da Administraçáo, de acordo com o art. 84 da lei n" 14.13312021.
14.2 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua
assinatuía.
'14.3 Os pÍeços registrados poderão ser altêrados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras
ou dos serviços registrados, nas seguintês situações:
í4.3. í Em caso de força maior, caso fortuito ou fatô do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisÍveis ou previsíveis de consêquências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada. nos termos do disposto na alínea -d' do inciso ll do caput do aÉt. 124
da Lei no 14.133. de 202'l;
14.3.2 Em caso dê ôriaÉo, alterâçáo ou extinÉo de queisquer tÍibutos ou êncargos legais
ou superveniênôia de di§posiçôes bgeis, com comprovâda repêrcussão sobre os preços
registrados: ou
í4.3.3 Na hipótese de o pÍeço de mercado torn€ -s€ superior ao preço tegistrado e o
fornecedôr não podêi. cumprii.as obrigaçôes estabelecidas na -ata, sêrá.::facultado ao
fornecêdor requêrer ao gerenciador a alteração do preço registÍado, mediante comprovaçáo
de fato. supeÍveniênte que o impossibilite dê cumprir o compromisso.

'1{§À,:F§,TlirnflV*:,§§,PREÇO:...l:r:rr:r, ::1.,1;:.::1.,.:..::.,.....

15.1 O valor estimado da licitação de RS 2.892.259,55 (dois milhões, oitocentos e noventa e dois
mil, duzentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos), decorre de estimativa de
consumo, motivo pelo qual a existência de preços registrados não obriga a contratação integral do
obJelo.

15.2 A pesquisa de preço contida nos orçamentos deste Termo de Referéncra foi elaborada através
de consutta a empresas do mercado Íoínecedoras do objeto em questão e de preços públicos.

15.3 No preço apÍesentado na proposta já deverá estar incluso as despesas necessáÍias para

entrega dos materiais no local indicado pela Secretaria Requisitante.

Piracurucâ-Pl, 23 de.iulho dê 2024

Responsáveis pela elaboração do Termo ds Referência.

Comissáo de contrabção

Co m issão d ê co ntrataç ão

vlsTo:

Considêrando a necessidade da aquisição dos produtos, aliada as condições e requisitos
necessáíos para o fomecimento do objeto, manifesto-me de acordo com o pÍesente, pela aprovação
do Termo de Referência:

Oziel da Silva Celesüno
Secretário Municipal de Administração e FinanÇas

i'ttU ult.RA \1(:\l( I'.^.1 -Jl I

PIRACURUCA 
I



SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÀO

n&

Pi'iüôüffcÂ

Gerenciador do SisÍema de Reglistrc de Prcços

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA ESCRITA

Razão social do licitante
CNPJ
Endereço
E-mail

Repres€ntante: Nome
OualiÍicaçãô

inetuaa
LoefeiãE __________._a---

D€scrição Quant. Valoi unit. Valor Total

a

Assinatura dô proponente
't ': . ..

Itêm

Valor total 'l

Telefone

OU€ nos preÇos propostos encontram-se incluídos todossob as penas da Lei,
êncarsios sociais,
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ANEXO III . DECLARÂçÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE OE PROPOSTA

PREGÃO ELETRôNICO T" 01í2024

\(rÊ!

a).ê proposta Íoi elaborada de maneira independente e que seu conteúdo não íoi, no todo ou
em parte, direta ou indiretamente informado a, drscutido com ou recêbido dê qualquer outro
paÍticipantê potencial ou de Íato do prêsente certame, por qualquer meio ou por quâlquer
pe§soa;

b)"e intengáo de apresentar a proposta náo foi informada, discutida com ou Íecebida de
qualqueÍ outro participante potencial ou de fata do presente certame, por qualquer meio ou
poÍ qualquer pessoa:

c) que não.tentou, por qualquer mêio ou por qualquer pessoa, rnÍlurr na decisão de qualquer
outro partiiipante Éotencial ou de fato do presentê certame, quanto à participar ou nãô da
referida licilâção;

d) que o conteúdo da proposta não seÉ, no todo ou em pârtê. direta ou indiretamente.
comunica@ ou discutido com qua_quêr oütro participanià,potencial ou de fato do pre8ente
certame, antes da adiudicação do objelo da reÍerida licitaçáo; 

..

e) que o conteúdo da proposta não Íoi, no todo,ou êrn parlê, dirêta o'u indiretamente, inÍoÍmado
a, disêútido côm ou recebido de qualquer integrante da sêcretaria requisitante antes da
abêrturâoÍicialdas propostâs; ê 

.. . , 
,

f) que está pbnamente ciánte do teoi e da extensão destã decláiáção e que dêtém plenos
podêres ê infoÍmaçôes pata firmá{a. '

de

Pifdfiôü{ü€k 
I

I|DENT|FICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DO LICITANTEI, como representante
devidamente constituido de DENTIFICAÇÃO CoMPLETA DO LICITANTEI (doÍavante
denominado llicitante]i declara, sob as pênas da lei, em especial o arl 299 do Código Penal
Brasrleiro, que:



estabelecida
na , BaiÍro

emp ou procuraçáo apresentada
obs a às disposiçÕês da Lei no

SECRETARIA DE ADMINISÍRAÇÃO E FINANçAs
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o no.. .. ., representada
ê âtôs constitutivos dâ

\0q
l11ín,:ttiltÀ \,11r\ jf-li'Âi i,.f

PTnacURUCA

CONTRATO QUE ENTRE St FAZ O xxxx)eoffix.xxxxx E A. EMPRESA
............:...-.........-. .............. POR ME|O tro x PREGÃO etErnÔX|CO r'r'
oo2t2024. No srsTÊllíA REGISTRO DE PREÇOS No...........

O XXXXn«X, XXXXXX, com sede na XXXXXXXX, XXXXxXXxxxxX, inscrito no CNPJ sob
o XXXXXXXIüX, neste ato repÍesentado pela sua XXXXXXXXXXXXX, dênominado
CONTRATANTE e a empresa.....

celebrar o presentê Cortrato, decorrente

autos, doÍavante designada CONTRATADA, em
13312021e demais legislâção aplicável, resolvem
do PÍegão Eletrônico no @512O24, mediaote âs

rio CNPJ sob

a XXXXXXXrc(XXXXXX, nas condiçôes

sendo

4

e
estabe

í.2. Vinculam esta contÍataçáo, independentemente de transcriçáo:

'1.2.1. Edital da LicitaÇáo;
'1.2.2. Termo de Refàrência;
1.2.3. Proposta da Contratada

clÁusuu sEGUNDA - vALoR Do coNTRATo

2.'t. O preço global do presentê Contrato é de R$_
osseguintes preços unitários:

Item EspêciÍicação Sicam Unidade dê
Aquisição Quant.

Velor
Unitário

Velor
Total

,|

2

VALOR GLOBAL TOTAL:

2.2. No valor acima êstáo incluídas todas as despesas ordinárias diretâs e indiretâs
decorrentes da êxêcução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, írete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Ru Rui DÍbGa l8(r- l. .rfio - Pníüuuú PiaÍi - ô.i2j(r.(jeo - ( \ ?.i !Á5il&!,1/)0í)1-ll-18órl:i.1i-9t§.r:i:liiô-§rspni.rrn6.US.rlir

ANEXO tV - MTNUTA OO CONTRATO-

cúusulÀ pàuErRA - oBJEro
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4.4. .Os materiais deverão ser fornecidos no local indicadô pela Secretaria Requisitante, no
horário e endereço indicado na Ordem de Fornecimento

4,5..O custo referente ao transporte dos bens sera dê responsabildade única da ContÍatada
e devará ser transpoÍtado de acordo com a lêgislaÇáo pertinente se for o caso.

4.6. Os produtos deveráo ser descarregados e entregues nc interior dos locais designados
para a entrega.

4,7. Os.,bêns deveráo ser entregues.êm suas embalagêns oÍiginaas e individuais, dentro da
mais perleita integridade, ou seja, sem avarias e/ou danos no manuseio.

4.8. Os produtos deverão serêntregues em embalagens.adequadas à natureza do§ mesmos,
ou seja, que resistam ao peso, à forma e às condiçÕes de transporte, garantindo que sejam
entregues em perfeito estado de conseruaÉo e limpeza. O produto daniíicado não será
recebido.

4.9. A contratada somente podeÉ ertregar os produtos nos horáÍios e locais estabêlecidos
pêlâ§ecretaria municipal rêquÉitante. Taúbém deverá respeitat lodas as condições impostas
pela legislação para a comercializaçáo dosprodutos, além das exigências e padrões deÍinidos
neste Termo dê Rêferência

CLÁUSULA OUINTA - RECEBIMENTO DO OBJETO

\

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pêla autoridade
competente da secretaria requisitante, de que as condiçóes e os preços permanecem
vantajosos para a AdministÍaÉo, pelmitidâ a negociação côm a.Contratada.

3.1.1.í. Para subsídiar a decisão da autoadadê coÍnpêt€nte da secretaria requisitarúe quanto
à vantajosidade da proÍogação da vigênciâ deste contÍato.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

4.'1. O úaâ mâimor'dá'êntrega dos protütos será de até 05 (ôlncol 'di6 coridos
contado6 a partir do resebimento da Nota de Empenho pelo FoÍaec€doÍ. . ..

/í,2,r'Os bens déVéião ter validadé míniÍiâ dê 12 (dôze) m6es, a padir da eiitrêga, contra
defeitos:ide.fabricagão, vícios ou incompatibilidade dê aplicaçáo fren!ê ao descritivo, ,

5.2. Os bens poderáo ser íejeitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de ReÍerência e na proposla. Com base no objeto ê suas
necessidades e no recebimento e conferência, o pÍazo paru SUBSTITUIÇÂO deverá
ocoÍrerem até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação ênviada à Contratada, às suas
custas, sem pÍêjuízo da aplicaçáo das pênalidades.

I'lultil tillA \lr. \l! llAl l)t I
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CúUSULA TERCEIRA - MGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
3.í. O prazo de vigência do ContÍato é de 12 (doze) mesês contados a partiÍ da data da úllima
assinatura das partes, podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 10 (dez) anos, na
forma dos arts. 106 e 107 da Lei no 14.13312021 , por se tratâr dê fornecimênto continuado.

5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamentê com a nota
fiscal (ou instrumento de cobrança êquivalênte) e a nota de empenho, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para efeito de posteÍior vêrificaçáo de sua
conformidade com as especificaçóes conslantes neste TeÍmo de Referência, na proposta
comercial e no Contrato.



5.3. O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias após a manipulação,
a contar do recêbimento da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a veriflcação da qualidade e quantidade dos bens e consequente
acêitaçáo mediante recibo aposto na Nota Fiscal respectiva e têrmo detalhado que comprove
o atendimento das exigências contratuais.

5.3.í. O prazo para o recebimento definitivo pod€É seÍ excepcionalmente prorrogado, de

foÍma justiíicada, qúando houvêr necessidade de diligências para a aferiçâo do
atendimentodas exigências €ontratuais- : ..

5.4. No caso de coritrovérsià sobÍe a execuçào do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e
quantidade, deverá. ser observado o teor-.do art. '143 da Lêi n' 14.13312021, comunicando-
sêà empresa para emissão dE Nota Fiscal no quê for pertinêntê à pêrcêla incontroversa da
exêcuçáo doobjeto, para efeito de liquidação e pagâmênto.

5.5,. O,prazo para a soluçáo, pelo contÍatado,.de inconsistências na execuçáe do obJetoou .de
saneamento da nota fiscal ou de instrumenlo de cobrança equivalente, veriÍicades pela
Administração durante a análise prévia à liquidaçao de despósa. não será computado para os
fins do recêbimento definitivo

6.í. NAo será admitida a subcontratação.do objeto deste Contrêto.

CLAUSULA SETIiIA - PAGAMENTO ,.
7.í. Orpagamento será êalizado.na Secrêtaria Municipal de.Administração e Fi(anças de
Piracurucâ:Pl, em até 30 dias após a solicitaçáo de pagamento que deverá ser prcltocolada
após ã êxecü@ e aprovação dos serviços, âcorrpanhado da nota fiscâUÍatura, emitida
junlamentê úm recibo em 02 (duaa)viasrde iguâlváloL cópia do contrato, nda de emp€nho.
certidão negativa de debitos trabalhisiasri.FcTs, certidão eonjunta de debitos Íiscais junto à
uniáo, cerlidão negativa. de.debitos junto a SEFAZ, certidão negaliva de débitos municipais,
autorizaçãô de foínecimento do seÍviço, firmado pela aütôridade comp€tentê, e em
conformidadê com o disposlo no art 6o, inciso X, da Lei-14:133121.

SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS
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CúUSULA OITAVA _ REAJUSTE

8.1. Os preçs inicialmente contratados são Íixos e ireajustáveis no prázo de'01 ,{um) ano
contado da dâta do orçamento estimado, em xr)od202x.

8.2. Nos termos do § 30 do art. 92 dâ Lêi no 14.133t2021, êpós o interregno de O'l (um) ano,
a contar da data do orçamento estimado, mediante pedido da Conkatada, os preços iniciais
seráo reajustados, com a aplicaçáo, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (lPCtulBGE)
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. No caso de atraso ou náo divulgaÉo do Índice de reajustamênto, o Contratante pagará
à Contratada a importância calculadâ pela última variação conhecidâ.

8.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a sêr extinto ou de qualquer Íorma
não possa mais ser utilizado, será âdotado, êm substituiçáo, o que vier a sêr dêterminado pela
legislaçâo então em vigor.

8.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo Aditivo.
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9.í.2. Entregar o(s) objeto(s) de acordo com .a(s) especificaçáo(çóes) constante(s) na
Cláusula Segunda deste instrumento-

9.'1.3. PÍovidênciar a ímêdiata correção das irregulaÍidades .apontadas pelo Contratante,

quanto ao fornecimento.

9.'1.4, Súbstituir, no prazo íiiado pela secretaria requi3itante, os Ítens fornecidos fora das
especificaçôes ou com quaisquer ouÍas irregularidades

9.í.5. Rêsponsabilizar-se pêlos salários, encargo§,, sociais; previdenciários, securitá.ios,
taxas, impostos e guaisquer outros que iacidam ou venham a incidir.sobre o objeto.

9.1.6., Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prêjuízos que vier a causar âo
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, nâ pessoa de preposto ou terceiros a seu
serviço, náo excluindo ou reduzindo esse responsabilidade a fiscalizaçáo ou o
acompanhamento pelo Contíatante.

9.1.7. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante. comprovaÉo de cumprimento das
okigaçôés tributárias e sociais legalmentê exigidas. '

9. t.8. Garantir a boa qualidade do{s r bem(ns) entregueís).

9.'1.9. Responsabilizar-se pelo transpoÍtê dos itêÍ!s, de seu estabelecimento até o local
determinado. bem como pelo sed descanegamento.

9.1.í0. Emilir as Notas Fiscais com o mesmo número do CNPJ informado na documentaçáo
e proposta coinercial apÍesentada na licitaÉo - Pregão Eleti-ôniôo

9,í.í1. Manter, durante toda a execuÉo deste Contrato, em compatibilidade com as
obrig&õês assuúidas, todas as condiçÕes exigidas para a habilitaçao na licitação, em
cumprimento.âo disposte no lnciso XVI do artigo 92.da Lêi no 14.13312021 .

CúUSULA NONA - oBRIGAÇoEs DAS PARTES

9.í. Constitui obrigaçôês da Contrâtada:

9.1.í. Cumprií todas as obrigações constantês no Edital, no Termo de Referência e neste
instrumento, nas quantidades, prazos e condiçóes pactuadas.

9,1.12. Submeter-se às norúas e determinaçôes iro Contrâtente no que se referem à
execuçáodeste Contrato.

9.1.14. Cumprir o prazo de garantia dos produtos contÍa defeitos de fabricação, vícios ou
incompatibilidade de aplicaçáo frente ao descritivo, observando o disposto no Código de
Defesa do Consumidor - Lei n'8.078/1990.

9.'1.í5. Garantir que os produtos tenham validade mínima de í2 (doze) meses, a partir da
entrega.

9.2. Constitui obÍigações do Contratante:

9.2.í. Acompanhar e fiscalizar â execução do Contrato, por meio dos servidores designados
em Portaria da Superintêndência.

Rq Rü B!rhô*.:ltL)- (.or.o - PiBcur@ã Pidli - ú2Jr!r'So - ClP.l. (i6 iil8sr',Íx'rjl-lI - 186) 334198§): jl3ô- \ts§,1 i.úna.Í'igo\ I
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9.2.4. Fiscalizar a manutenção pêlo Contratado, das condiçÕes de habilitação exigidas no
Termo de Refêrência, durante toda a execuçáo do Contrato, em cumprimento ao disposto no

10.4, A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicaÉo das seguintes sançôes
administrativas:

lnciso XVI do artigo 92 da Lei no 14.133/2021 .

9.2.5.Pagar no vencimento a fatura apiêsentada pelo Coritratado correspondente

fornecimento do(s) bem(ns).

9.2.6. Notificar o Conlratado, por escrito, fixando-lhe ptam .para corrigir defeitos ou
irregularidades encontradas na execuÉo do Contrato.

9.2.7. Reter o processo dê pagámênto. enquánlo permatlecer 'as iíregularidades
manifestâdasà Contrâtâdâ

9.2.8. Assêgurar ao pessoal da Contratada o livrê acesso às instalâçõ€s para a plêna
execuçãodo Contíato

CLÁUSULA DÉCIT,tA - INFRAÇOES E SANÇÔES AOMINISTRATIVAS

10.:!. A prática dq atos ilicitos sr4eita o inÍÍator à ãplicaÉo das sanções administrAtivas
pÍevistas ha Lei no 14.13312A21 e às demai§ coiÍtinações legais.

ío.2. A,râBponsabilidade-do,. infrator seÍá apurada com,.a obseíváneia do devido procgsso
lqgal, assêgurados.o contraditório e a ampla defesa, com os meios e reÇur€os a eles inerentes,
dáendo a-aplicação das penalidades cabíveis respeitar os princípios da razoabilidade e da

í0.3" O licitante,ou o contratado será Íesponsabilizado administrativamente petas segqrntes
infraçóes:

| - daÍ causa à inêxecuÉo parcial do contrato;
ll - dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à administração.
aofuncionamento dos serviÇos públicos ou ao interêsse coletivo;
lll - daÍ causa à inexecução total do contratol
lV.'!.deixar de entregar a documentaÉo exigida;
V - oão mantêr a proposta, salvo.em decorrência de fato supervenienté devidamente
justificado;

Vl .? náo celebrar o contrâto ou não êntregar a documentâção exigída para a contrataçãg,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da licitaçáo sêm
motivojustificado;
Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante
alicitaÉo ou a execução do contrato;
lX - fraudar a Iicitação ou praticar ato frâudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou comêteí fraude de qualquêr
natureza,Xl - praticar âtos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação;
Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n' 12.84612013.

9.2.2. Promover o recebimento e a conÍerência dos pÍodutos.

9.2.3. Enviar AutorizaÉo de Fornecimento ou Nota de Empenho e advêrtir e/ou notiÍicar os
atrasos de íornecimento.
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ll - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaraçâo de inidoneidade parâ licitar ou contratar.

10.5. A seffág-CÊ-edyelÍêDsia será aplicada exclusivamente pela inÍraÉo adminislrativa
Prevista
grave.

no inciso I do ltem 10.3, imposição de penalidade mais

10.6. A
licitante ou
noltêm 10.3.

t

ao
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'10.6.í. O atraso injustificado na entrega do mateÍial ou na êxecução do serviço sujeitará o
Contratado à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, recaindo o
cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% (kinta poÍ cento) do contrato ou
do instÍumento equivalente.

10.6.1.í. O atraso superior a 60 (sessenta) dias. ou a manutenção da irregularidadê, autoriza a
Administraçâo a pÍomover a rescisáo do contrato por descumpÍimento ou cumpÍimento irregulaí
de suas cláusulas, conforme dispõe o incisó I do art. 137 da Lei no 14j3312021.

10.6.1.2. Para finiis da limitação'de que trata o ltem iô.6.i, dev€ráo ser observados os
parâmetros cg.!§tgntês no lten '10.15 e segúntes_

10.6.2. A aplicação de multa de mora náo impedirá que a administíação .a converta em
compensatória e piômova a éxtlnçâo unilatêral do contrato eom a aplicaçâo cumulada de outras
sançóes pÍevistas nesta.Cláusula

'10.6.3. Fica estabelecida a âplicação de multa compensatória de até 30% (trinta poÍ cento) do
valor do iontrato eir raáo do cometimentoiràs infraçóes administrativas preüstas no ltem 10.3.

'10.6.4, Nâ hipôtese de aplicação dâ m{ilta compensatéria no patamaÍ de 30% (trinta por cento),
náo podêÍá haver aumento dô pena em razão do disposto 10. í 5 e seguintes.

í0.ô.5, Poderá sêr aplicada multa compensatoriê de até 3Yo (três por cênto) sobre o vâlor de
refêrência ao licitante ou contratado que rdarda. o pÍocedimento de contratação, dascurnprir
preceito normativo ou obrigaçÕes assumrdas. trais como:

I - tumultuar â sessão pública da licitaÉo:
ll ..-rpropor recursos maniíesiameirte protelatóÍios em sede de contratação dir€ta ou de licilaçâo;

lll - delxâr de paovidenciar o cadastramento da empÍesã \rencedora da licitaÉo ou da
conúatâÉo direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do prazo concedido.
sah,o pet mo$vo iustificado e aceitg pela administração;

lV - deúàr dé cuniiÍir as exigências de resewa dé caigos previstas em lei, bêm como em outras
normas 6pecíficas, para pessoa @m deficiência, paÍa rêâtr'litado da Prev-idência S*ial e para
aprendiz;

V - deixar de,cumprir o modelo de gestão do contrâto,

Vl -dêixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do Contratante;

Vll - não devolver os valores pagos indevidamente p€lo ContÍatante;
Vlll - náo manteq durEnte,.. a execução do contrato, todas ,ês condições exigidas para a
habilitaÉo, ém caso dé licitaçâo, ou para a quaÍificáção, ôm caso de contratação direta, ou,
aindâ, quaisquêr ouÍas obrigaçõês;

lX - deixar de regularizar, no prazo deÍinido peia adminrstraÉo, os documentos exigidos pela
legislação para fins de liquidaçáo e pagamento da dêspesa:

X - manter funcionário sem qualificação para a execuçáo do objeto,

Xl - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato,

Xll - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse
público, em especial quando solicitado pela administraçáo;

Xlll - deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeiçáo, seguros,
encargos fiscais e sociais, bem como deixaÍ de arcar com quaisquer outrâs despesas
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas:

XIV - deixaÍ de apresentaÍ, quando solicitado, documentação fiscal, tÍabalhista e prêvidênciária
regularizada;

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no pÍazo concedido na hipótese de o licitante
ou contratado enquadraÍ-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados,
nos termos da Lei Complementar Federal no 12312006,
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í0,6.í2. A aplicaÉo das sançóes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótesê alguma, â
obÍlgaÇão de repa@ção inlegral dódano oausâdo.à administração.

10,7. A @ será aplicada ao rêsponsável pelas
infraçôes administrativas prevista§ nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do itêm 10.3, quando não se
justiÍicar a imposiçao de peoalidâde mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratâr
no âmbito da administraçáo direta e indireta do Município de Piracuruca - Pl, pelo prazo màximo
de 03 (três) anos.

10.7,í. A autoridade responsávelpela aplicação da sançáo de impedimentode licitâr e contratar
deveÍá coínunicar a iÍhposição dâ rêieridâ penalidade aõ§ demais órgãos e êntidadês da
administração no prazo de..l0 (dez).dias da publiÇaÉo da decisão irrêcorrível em âmbito
administrativo.

10.7.2. A aplicaçáo de 03 (três) sanções dê advêrtência pêlo mesmo motivo, em um mesmo
contrato, possibilita â aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar.

10.8. A será aplicada ao
responsável pelas infrações administrâtivas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do ltem 10.3,
bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl ê Vll do rêferido
item quê justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sânçâo prevista no ltem 10.7,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no àmbito da administraçáo direta e indireta de
todos os entes fedêrativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.

'10.8.1. No caso da prática de atos lesivos previstos no art. 5o da Lei Federal no 12.84612013, a
que se reÍere o inciso Xll do ltem 10.3, todas as infÍaçóes administÍativas conexas seÍáo
apuradas e julgadas conjuntamente, nos termos da referida lei e do Decreto Municipal no

16.954/2018.

,&e

XVI - náo manter atualizado e-mail paÍa contato, sobretudo dos prepostos, nem informar à
gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de 02 (dois) dias, a alteÍaçáo de endereços,
sobretudo quando esle ato Írustrar a regular notificaçáo de instauraçáo de processo sancionador;

XVll - subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percêntual superior ao permitido no
Edital ou Contrato, ou de forma que configure inexistência de condiçÕes reais de píestaÉo do
serviço ou fornecimento do bem.

'10.6.6. PodeÍá ser aplicada multa cornpensatória de até 5% (cinco por cento) sobÍe o valor da
paÍcela inadimplidaao licítante ou,contratado que entregar o,objeto contratual em desacordo com
as êspecificâçôes, condiçóes ê qualidade contratadas ou com iÍreguhridades ou defeitos ocultos
que o tornern,impÉprio.para o fim a que sedestina. . ,.

10.6.7. As multas.a qug se referem..os ltens '10.6.1., 10.6.3, 10.6.5 e 10.6.6 serão Íixadas
considêrando as atenuaÀtes ê agravantês pi€sentes no caso concrato.

'10.6.8. A múlta pÍéústá no ltem" 10.6,1 pode ser airiicada cumulativamãnte com as multas
previstas nos ltens 10.6.3. 10.6.5 e 10.6.6.

íQ.6,9. À Uz do caso concreto, a autoÍidade compêtente poderá aplicar penalidade menos
gravosâ,do que áquela inicialmente 'notificada; deéde qúe em conformidade coin a lei e
compatí!€l com o resultâdo da apuraÉo respectiva. .,

í0.6,í0. Se a multa aphcada e as indenizações câbiveis forem supêriores ao \ralor de
pà(iâmetrlo eventuàlmente devido peh adminisÍâÇáo ào conÍatado, além da perda dêsse valor,
a diferença poderá ser paga diretamente à administraÉo, descontada da garantia prestada ou
cobradajúdiiialmáte.

í0,ô1í,tA multa inâdimplida podêrá, ser descontada dê pagamento eventqalmente devidô pela
ContÍatãntê decorrente de outros contratos firmados com a secretaria municipal dê requisitante.
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10.9. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa

10.9.1. Se a multa aplicada e as indênizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença
seÍá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

10.9.2. Previamente ao encaminhamênto à cobÍança judiial, a multa poderá ser Íecolhida
administrativamente no p.razo máxinD de 90 (noventa) dias, a contar da dêta do recebimento
da comunicaÉo enviada pela autoridade competente.

í0.í0. A aplicaçso das sanções realizar-se-á eín processo administrativo que assegure o
contraditóÍio e a ampb defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do at. 158 dá Lei nq 14.1'!312A21, para a§ penalida&is de'impédimento de licitar e
contrataÍ e de declaração de inidoneidade para íicitar ou contratar.

í 0.í 1. Os áos previstos como infraçóes administrativas n aLei no 14.133i/202i, ou em oúras leis
dê hcitâçoes e @ntÍatos da Administraçâo, Pública que também seJam tipifrcados como atos
lesivos Áa Lei n" 12.846/2013 serão apurados e Julgados conjuntamente. nos mesmos autos.
observados,o rito procedimental e autoddade competenl.ê deínidos nâ reÍerida Lei,

í0.1e A peísonalidade jurídica dâ ContÍatda poderá ser desconsiderada sempre que utilizâda
corn ôusó do direito'para facilitár, encobirr ou dissiniular a prática dos atos ilícitos previstos
ne§e Contrato ou para pÍovocar confusâo patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das
sançôles aiilicadas à pessoa jurídica Sêrâo êstendidos aos seus administradores ê sócios com
poderes de administÍaçâo, à pessoa jurídica sucessora ou à empÍesa do mesmo rêtltlo com
relaçâo dé i:oligação ou controle,'d,e falo ou de diÍerto, com a Contratada, obóervados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatorledade de análise jurÍdica prévia.

'10.'13. O Contratante deverá. no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis. contado da data de
aplicqão da sanÉo, informar e mânter atualiz€dos os dados relativos à gançôes.por ela
aplicada§, para fins de publicidade no Cadastro Nacional dê Empíesas lnidôneas e Suspensâs

10.1d Nôâmbito da Administraçâo Pública, a competência para aplicar as sanÉes, compete às
seguintes autoÍidades:

l. As?enalidades de advertência e mu.ltâ serão aplicâdas peló xx».oo«x

ll. A penalidadeide impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo(a) pg»ooo<.

lll. A penalidade de doclaração de inidoneidade sêrá aplicada pelda) »ooo«.

'10.'15. A autoÍidade competente. ao aplicar as sançôes, consideraíá:

| - a nâtureza e a gravidade da infÍaçáo cometidaj'
ll - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou alenuantes,
lV - os danos que dela provierem para a administração pública,
V - a implantaçáo ou o aperfeaçoamento de programa de jntegridade, conforme normas e
orientaçóês dos órgãos de controle.

í0.'15.1. Sáo ciÍcunstâncias que agravam a sanção

| - a reincidênciai
ll - não responder às notificaçôes enviadas pela gestão do contrato ou correlato quando se
tratar de nota de empenho substituta de contrato;
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lll - a prática da infraÉo com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissáo;

lV - o conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infraçãol
V - a apresentaçáo de documento falso no curso do procêsso administrativo dê apuração de
responsabilidade;

Vl -a práica de infrações em outÍos contralos administrativos cêlebrados com a administração
municipal.

í0.í5.í.1. Verifica-se a reinôidência quándo o acusado comete nova infração, depois de
condenado definitivamente por infraçáo ântêrior no mesmo contrato

í0.í5.í.2. Náo se consideía reincidênciâ:

l- se entre a data da publicação da decisão definitiva da infraçáo e a do comelimento de nova
infração idêntica tivêr decgrrido período dé tempo superior a cinco aros;
ll - se tiver ocorrido a reabilitação em relaçáo à infraÉo anteíor.

í0.15.2. São circunstâncias quê atenuam a sançáo:

| - o processado sêr Microen'rpreendedor lndividual, mi6ro ou pequena empresa
ll - a primaÍiedadei
lll - procurar evitar ôu minorar as consequências da iníraçáo anles do julgamento;

lV - reparar o dano antes do julgamento:

V - confessar a autoria da infraçáo.

10.15.2.1. Considera-se pÍimário aquele que não tenha sido condênado def,nitivamente por
infraÇáo àdministrativá prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. ..

10.16. As sançÕes de impedrmênto de licitar e contratar e declaração de inidoneidade peÍa licitaÍ
ou contratar sáo passíveis de reabilitaçáo na forma da Lei 14.133121.

cLÂust LA DECTUA PRIMETRA - EXT$IçAO COiITRATUAL

í1.1. O Contrato podê ser extinto ántes dé cumpridas a§ obrigaçÕes nelê e§tituladas, ou antes
do prazo íele fixado, por algum dos moti\,ros previstos no.,artigo 137 dal-.ei no 14.133{2021, bem
como amigavéknente, assegurados o contraditório e a ampla deíesa.

1í.{.1. Nêsta hipótese, aplicam-se também os artigos í38 e 139 da mesma Lei.

11.1.2, A alterêçâo sociài ou modifi{:açáo da finalidade ou dâ estrutúra da emfiresa nãoênsejará
resc,§ão Se não reskingiisua capacidadede concluir o Çgntr*o.

1'1.1.2.1. Se a operação implicar mldança da pessoa jurídica Contratada, deveÍá ser
foÍmalizado Têrmo Aditivo para alteração subjetiva.

11.2. O termo de rescisão, sempÍe que possível, será pÍecedido:

í1.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

'l'1.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'lí.2.3. lndenizações e multas.

'11.3. A extinÉo do Conkato náo configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbÍio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indênizatório, obedecidas as condicionantes legais.

'11./t. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vÍnculo dê

Pifúêüituih 
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natureza lécnica, comercial, econômica, flnanceira, trabalhista ou civil coom agentê público que
tenha desempenhado funçáo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestáo do contrato, ou que
deles se.,a cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso lV, da Lei n" 14.133/2021).

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DorAÇÃo oRçAMENTÁR|A

12.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correráo à conta dê recursos
específlcos consignados no Orçamento dôste exercício, n6 seguintes dotaçóês: xxxxxxxxx
12.2. A dolaçáo r*tiva aos exeícícios financeiros subsequenlea será indicada após aprovaçáo
da Lei Orçãmentária respectiva e liberaÇão dos créditos correspondentes. mediante
apostilamento.

CLAUSULA DEC}MA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

pifüÕüilü& 
I

13.1. Os casos oínis€os serão decididos pêlo Contrãtantê, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133f2A21 e domais noÍmas federais aplicáve-6, oem como de acordo com as normas
regulementares & Município de Piracuruca-Pl, e, subsidiaÍiamente, segundo as disposiçôes
contidas na Lei no 4.07811990 - Código dé Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contrãtos.

CúUSULA DÉCITIA QUARTA - ALTERAÇÕES

\

14.{. Eventuais alteraçÕes contratuab reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
lei no 14.13312021 .

í4.2; A Contratada é óbrigada a aceitar, nas mesmas condlçõe,s contratuais. os acréscimos ou
sqpressôes gue sE ílz.qrem neceséáiios; até o limite'de 25ôÁ (vinte e cinco.por cén1o) do va,or
inicial áualizado do contrato.

a) Fica vedâda qualquer alteraçáo qualitativa ou quant(ativa dos contratos. que implique custos
adicionai§, ou atteração conceitual dos proietos.

b) lncluern-se na vedação a repactu#.y'revisão de preços-

c) Náo con8titui alteraçáo contratual vedada o reajuste de prêços previsto contratualmente.

d) Excetuam-sê da regra o ato autorizativo exârado, prévia e expressamente pel€ autoridade
competente em cuja dotação orçamentária a despesa ocoÍÍerá, em processo i:róprío, com a
ju$ificativa da imprescindibilidade da alterâção contratuai parâ se atingir o interesse público.

í4.3. As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderáo
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vator inicial atualizado do termo de contrato.

14.4. Registros que não caracterizaB.alteração do cont ato-podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraÇáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.13312021.

CLÁUSULA DÉGIMA QUINTA . GEsTÂo E FIScALIzAçÃo Do coNTRATo

15.1. A execuÉo do objeto da contrataÉo será acompanhada e Íiscalizada pelos servidores
municipal, através de portaria para tais fins.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃo

16.1. lncumbirá ao Contratante providenciar a publicaçáo deste instrumento nos termos ê
condiçÕes previstas na Lei no 14.13312021.

'16.1.1. Nos termos do inciso I do art. 94 da l-.ei 14.13312021, a secretaria municipal requisitante
deveÉ provldenciar a divulgação destê contrato e sêus adtimentos no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), no prazo de até 20 (vinte) dias úteis a contar de sua assinatura,
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como condição indispensável para sua a eficácia.

cúusuLA DÉcrMA sÉrMA - FoRo

17.'1. O foro da justiça estadual nâ cômarca dê Piracuruca-Pl é o competente para diÍimir os
litígios que decorrerem da execuçâo deste Termo de ContÍato que não possam ser compostos
pela conciliaçâo, conforme art. 92, §1o da Lei no 14.13312021.

E por assim estarem j aceitarem todas as
disposiçóes 03 (três) vias, de
igualteor

Piracuruca - Pl,

C

i't(ittrtun^ vr.:.tLl,tr.l L)i I

PrnncunucA 
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Secr€ âriadê x$c«
ANUENTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
FORNECEDOR

Testemunhas:
CPF
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propostas cujos preços tenham sido registrados, independentementê

' : 2' DOS PREçO§,:!§PEC|F|CAçOES E QUANTITATIVOS

2.7. O preço registrado, as especificações do obieto, as

O Municipío de PIRACURUCA, com s€de no(a) ...:.., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne

....., neste at9 ie presentado(à). pe lo(a | .......lcargo e ron sL-nomeado(á) p€lâ PortaÍia ne ......

de ..... de .....- de 202..., publicada no ....... de ..... de -....., de ....., poÍtador da matrícula

funcional ns ...................,, considerando o iulgamento da licitação na modalidade de pregão,

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS ne .......1207..., publicada no ...... de

...../...../2A2.:...,;' processo administrativo n.9 ........, RESOLVE registrar os preços da(s)

eirpresa(s) indicádã(s) e qualificada{s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)

ãlcançada(s} e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de

liC.itação do Pregão Eletrônico np ..../....., sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei

ne 14.1.33, de ls de abril de 2021, no Decreto n.e 11,.462, de 31 de março de 2023, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

1.1. A. presente,.Ata tem p

trâtação de...... rmo de Refeiência,

anexo do editol de Licitoçõo ne .....,..../20....., que é parte integrante desta Ata, assim como as

de transcrição.

quántidades mínimas e

máximas de cada item, forne€edor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta{s) sâo

as gue se8uem

tornece oi kozão sociat, CNPJ/MF, endereço, can prese nto nte )

U n idade Quantidade

áxima

Valor Un Prozo

gorontio oú

volidode

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro dê preços

consta como ânexo a esta Ata,

3. óRcÃo(sl GERENC|ADoR E pARTrcrpANTE(s}

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

x

Especificaç

ão

Morco

(se exigido no

editol)

Miidelo ,:

(se exigido no

editql)

Quantida

de

MÍnima

Pifl?ftüilücA 
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3.2. {Além do gerenciador, nõo hti [ou] Sõo] órgõos e entidodes públicos

porticipontes do reqistro de preços:

Item nQ Órgõos Porticipantes Unidode Quontidode

4. DA ADESÃO À ATA OE REGISTRO DE PRECOS OU

4.1.. Duronte o vigàncio do oto, as órgdos e os entidddes do Administroçda Público

federol, estoduol, distritol e municipol que nõo potticiparom do procedimento de IRP poderdo

odert à ota de registío de preças na condiçõo de nõo pdrticipantes, observodos os sequintes

requisitos:

4.1.1. apresentoçõo de justiÍicotivo do vontogem do odesõo, inclusive em s;tuoÇões

de provdvel desobostecimenrc ou descontin,Jiddde de serviço público;

4.1.2. demonstroçõo de que os volores registtodos estõo compatíveís com os volares

prcücados pelo mercodo no formo do ort. 23 do Lei ne 14.133, de 2021; e

4.1.3. cónsulto e oceítoção prévios dà órgão ou dd entidode gerenciadoro e do

lornecedor.

4.2. A outorízaçõo do órgõo ou entidode qerencÍodora openos seró reolizodo opós

a oceitação do odesõo pelo fornecedor.

4.2.1- O órgõo ou entidode gerenciodora poderó rejeitor adesões caso elos possom

ocorretor prejuízo à execuçdo de seus próprias controtos ou à suo copacidode de

qerenciamento.

4.3. Apos o outorízoçõo do orqõo ot, do entidode gerenciodoro, a orgdo ou

entidode nõo porticipante .devero efetivor o oqúisiçõo ou o controtaçdo solicitddo em oté

noventa dios, observado o prazo de yigênçio do ota

4.4. O prozo de que troto o subitem dnterior, relotivo à eÍetivdçõo do contrdtoçdo,

podero ser prorrogodo excepcionolmente, mediante solicitoçõo do órgõo ou do entídode nõo

porticiponte oceito pelo órgão ou pelo entidode gerenciodoro, desde que respeitodo o limite

temporol de vígêncío do oto de registro de preços.

4.5. O órgõo ou o entidode poderó dderir o item da oto de reqistro de preços do

quol sejo integronte, na quolidade de não porticiponte, poro oqueles itens poro os quais não

tenho quontitotivo registrodo, observodos os requisitos do item 4.7.

Dos limites para as adesões

4.6. As oquisições ou controtdções odicionois não poderdo exceder, por órgão ou

entidode, o cinquento por cento dos qudntitotivos dos itens do instrumento convocotório

registrodos no ota de registro de preços poro o gerenciodor e pdro os porticipantes.

PifiüÂlôüffiih 
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voluntárias, não ficando suj.eita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à

execução descentralizada de pJogr.ama ou pro.ieto federal e.compÍovada a compatibilidade

dos preços registrados com os valores praticados rro mercado na forma do art. 23 da Lei ne

14.133, de 2021.

4.7. O quontitotivo decorrente dos odesões não poderó exceder, no totoliddde, do

dobro do qudntitdtivo de codo item registrodo no oto de registro de preços poro o gerenciodor

e os porticipontes, independentemente do número de órgõos ou entídodes nõo porticipontes

que oderirem à ato de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração

Pública estadual, distrital .e municipal .poderá ser exigida para fins de transferências

Vedaçãó a ácréscimo de quantitativos

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quant iiativos fixados na ata de registro de

çVAL|DADE, FoRMAUzAçÃo DA ÀTA DE REGtsrRo DE pRE OS E CADASTRO

RESERVA

r. .,r,, 5.1. ,. A validade da Ata de B€gistrode Preços 5erá de 1 (um) ano, contado a partir

do primeiro.dia útil.su bsequente à data de divulgação no PNcP,.,podendo ser prorrogada por

ieual període, mêdiante.a anuência do fornecedor, desde que, comprovado o ptqço vantâjoso.

. r 5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços têrá sua vigênciã estabeLecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e â cada exercÍcio financeiro

a .,disponibilidade de créditos orÇamentários, bem corno a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 {um) exercício financeiro.

5,f.2. Na formaiização do contrato ou do instÍumento substituto deverá haver a indicaçâo

. 5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata seÉ formalizada pelo

órgão ou,pela -ertidade interessada por intermédio de instrumento c.gntratual, emissão de

. nota.de empenho de dêspesar,âutorizqção de,cornpra ou outro instrumento hábil, conforme

,. .o art.95 da Lei ne 14.133, de 2021....

5.2.I. O instrumento contr:tual de que tráta o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistemâ de registro de preços poderão ser

alterados, observado o art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de prêços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inÍerior ao rnáximo

previsto no editol e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

que:

SEcRETARTA DE ADMtNtSTRAçÃo E FTNANçAs
coMlssÃo PERMANENÍE DE uctrAçÂo

preços.
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adiudicatário, observada a classificaçâo da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O.,registro. a que se refere oi item 5,42.tem por obietivo a formação de

cadastro dêlrrêserviprra o'ôàtà Oe impossibilidade de atendimentopélo sigrlatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitareni- reduzir.,suas proppstas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que

5.'1.2. nto do registrodô licitante ou do registro de.Breços nas

s prã/istas.no item 9.

edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem pre.juízo das sanções previstas na Lei ne

14.133. de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente jusüficada, e que a justiÍicativa seja aceita pela AdministraÉo.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema.de Registro de Preçôs-

5.11. Quando o convocado.não assiirar a ata de reBistro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7

e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitântês remanescentes do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para fazêJo em igual prazo e nas condições propostâs

pelo primeiro classificado.

5.72. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua

eventual âtualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram re8istrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de

preço melhoÍ, mêsmo que acima do preço do ad.iudicatário; ou

mantiverem sua proposta original.

5.7, A.habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se

refere o item 5.4.2.2 somente seÍá efetuada quando houver necessidade de contratação dos

lkitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
t 

5,7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no editol; e

5.8. O preço registÍado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado

nó PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de re8istro de preços.

5.9. Após a homologação da lrcitação, o licitante mais bem classificado, será

Pi$Âêti§üiA 
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5.7.2. Em ceso de criação, alteração ou extinção d

a superveniência de dlsposições êgais, com comprovada rep

6.1.3. Na hipótese de previsão no editalde cláusu

. os prêços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de 202i.

6.1.3.1. No caso do reajustamento. deverá ser

e o índice píevistos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser

5.12.2. Adjudicar e Ílrmar o contrato nas condições oÍertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços reBistrados inrplicará compromisso de fornecimento

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

iustificada.

6. ALTERAçÃO.OU ATUAUTAçÃO DOS PREçOS RÉGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atuâlizados em decorrência

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,

das obras ou dos serviços reBistrados, nas seguintes situações:

.,. 6.1,1..ÊÍiic.g.sq.defolçamaior,casa.lo-!1(!!!Oôufatodoprinalpd,ii.,rr,!!'n.dêcorrênciadefatos

imprevisíveis ou prevBfueis de consequênclas incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal corro
pactuada, nos termos da alinea ''d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei n-o 14.131 de 2021;

e quaisq uer tributos ou encargos legais ou

ercussão sobre os preços registÍados;

la de reaíustamento ou repactuação sobre

respeitada a. cóntagem da anualidade

a pedido do interessado, conforme

critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREçOS REGISTRÂDOS

:. 7.r. Na'hlpótese de o preço registrado tornaÍ-se superior go preço praticado no

r-ngrcado por motivô superveniente, o órgloy ou entidade gereícládóra cgnvocará o

fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.7.L Caso não aceite reduzir seu preço aos valoíes praticados petro mercado, o fornecedor

. será liberado do compromisso assumido quanto aô item registrado, sem aplicação de penalidades

administÍativas.

7.7.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores

de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.7.3. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotêndo as medidas cabíveis parê obtenção de contratação

mais vantajosa.

7,7,4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligênciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e

o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.7. Neste caso, o foroecedor encaminhará, juntamente com o pedido de a teração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condiçôes rnicialmenre pactuadas.

7 .2,2. N ão hipótese de não comprovação da existên cia de fato superveniente q u e lnvia b ilize

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo óEão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabe,ecidas oa ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

item 9.1, sem prejuízo das.sanções previstas na Leine 14..[33, de 2021, e na legislação aplicável.

7 .2.3. N a h ipótese de cancelamento do registro do forneced or, nos termos do ite'n a n le ior,

,r o gerenciador Çonvoêàiá os fornecedores do cadastro de reserva, na oÍdem de classificação. para

, verificar se aceitam manter seus preços rêgistrâdós, observado o dlsposto no item 5.7.

1.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procedera ao

cancelamento da ata de registro de pÍeçot nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantaiosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da mâjoração do preço de mercado que inv abilLze o

: , pleço registrado, confo.Íne previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

1.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entídâdes que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de regístro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avallem a necessidade de alteração contrêtua , observado o disposto no art 124

da Lei ne 14.133, oe 2021.

8.

DE PREçOS

8.1.

RÊMANEIAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NÀ ATA DE REGISTRO

As quantidades previstas paiá os itens com preços registrados nas atas de

'Íegistro de preços. po_ derão sêr remanejadas pelo órgão ou entidadê.gerenciadora entre os

órgãos ou as entidades participantês e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanêjamento somente ptrderá serfeito:

8.2.1. De órgão ou entidade pârticipânte para órgão ou entidade participante; ou

8.2,2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nâo participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciâdora que tivêr êstimado as quantidades que

pretende contratar será considerado participânte para efeito do remaneiamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão

ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto ne

LL.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento

solicitado, com a redução do quantitativo in,cialmente informado pelo órgão ou pela entidade

I'Rtt'i lt t.ll,À \lLJ\r! lr'lt i)t. I
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CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o

s
participante, desde que ha.la prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos

quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja fêito entre órgãos ou entidades dos Estados, do

Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor bêneficiário da ata de

registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pelâ aceitação ou não

do fornecimento derorrgnte dg remanejamento dos itens.

8.7. . Ná hiiót€se da compra centralizada, não haiendo :i[dicação pelo órgão ou

pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos paÍticipantes da compra centralizada, nos

termos do item 83, a dist;íbuição das quantidades paia a execuçãô descentralizada será por

meio do remanejamento.

9.

REGISTRAOOS

9.1.

fornêcedor:

9.1.1.

9.7.2. Não rétir€r a nôta de empenho, ou instrumento equivalenie, no prazo estabelecido

pela Ad m in istração se m justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter 5eu pre(o registrado na hipótese prevista ro artigo 27, § 2e. do

Decreto n e fL,462, de 2023; ou " li ..:

9,1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos ltl ou iV do caput do êrt. 156 da Lei ne 14.131, de

2027

Ro. Í{úr ttàrb.\à.189- C.nx! - fi*c&B,P'.u 6111'!{)0rr-('\l'J,,il5ri88r(Íú1.-'l-{Eôji34:91i89-l3l:6-uqqpi.acrmHlrÊn\br
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9.1.4.1. Na hipótese dê âplicação de sanção prevista nos incisos lll ou,lV do caput do

art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o

prazo de vigênciâ da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciâdora

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela mânutenção do Íegistro de preços,

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.L será

formalizado por despacho..do órgão ou da entidade gerenciãdora, garantidos os princípios do

contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a

entidade gerenciadora poderá convocar os licitãntes que compõem o cadastro de reserva,

observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços reBistrados poderá ser realizado pelo

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4,2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
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9.4.3. Se não houver êxito nâs negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3e e 27, § 4s, ambos do

Decreto ne 11.462, de 2023.

10. DAs PENATIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das

penalidades estabelecidas no edital,- '

10.1.1. As sanções tambern sà aplicam aos inteBrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadarnente após terem

assinado a ata, .

1o,2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nêsta ata de rêgistro de preço (art.79, inc. XlV, do Decreto ne

ff.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeiro ás

contrataçôes dos órgãos ou entidade participante. caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a aplicação da penalidade (art.8e, inc. lX, do Decreto ne U-.462, dé 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador

qualquer das ocorrências i:revistas no item g:1, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

-. 11. COND|çÕES GERATS

, '. 11.1. As condições gerais de êxecuçãodo objeto, tais como os prazos para entrega

e,,recebimento, as obrigações da Administrãção e do fornecedor registrado, penalidades e

mais condições do ajuste, encontra

dê adjudicação por preço global de gÍupo de itens, ú será admitida

a contratàção de parte de houver prévia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a prêsente Ata foi lavrada em .... (....) vias de

igual teor, que, depois de lida ê.aúada em ordêm, vâi ássináda pela§'partes e encaminhada

,1. cópia aos demais órgãos páiticipantes (se houver),

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s)

fornecedor(s) Íegistrado(s)
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